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RELATÓRIO 
 

 
Por registrar as principais ocorrências havidas no andamento do processo até o momento, 

resumindo os fundamentos das peças acostadas aos autos, adoto como relatório, com os ajustes 

necessários, a instrução da secretaria responsável pela análise da demanda (peça 124), que contou com 
a anuência do corpo diretivo da unidade (peças 125-126): 

"INTRODUÇÃO 

Cuidam os autos de Representação do senador da República Antonio Augusto Junho 
Anastasia (PSDB/MG) contra a Portaria MTPA 911, de 24/10/2017, do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), a qual ‘Atribui à Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) a exploração do Aeroporto de Belo 
Horizonte/Pampulha-MG - Carlos Drummond de Andrade (SBBH)’ e revoga a Portaria 

MTPA 376, de 11/05/2017. O representante pediu que fosse determinada, cautelarmente, a 
suspensão da Portaria 911/2017 e, no mérito, que fosse declarada sua nulidade (por 
ausência de motivação) e que fossem revogados todos os atos do Poder Público voltados à 

efetivação da referida norma (peça 1). 

2. O efeito prático da Portaria MTPA 911/2017 (peça 3) foi restabelecer a possibilidade de voos 
regulares domésticos, sem restrições, no Aeroporto da Pampulha, uma vez que a Portaria  MTPA 
376/2017 (peça 4), que também outorgava a exploração do aeroporto à Infraero, ora revogada, 
restringia a realização de voos regulares na Pampulha à aviação regional, ou, nos termos da 
Portaria 376, a voos diretos ligando o Aeroporto da capital mineira a aeroportos regionais, 
‘conforme definição dada no inciso I do art. 115 da Lei 13.097/2015’, que são aqueles com 
movimentação inferior a 600 mil passageiros/ano. 
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HISTÓRICO 

3. O representante se insurgiu contra a Portaria MTPA 911/2017, em síntese, pelo fato de que o ato 
teria sido editado sem a devida motivação, afrontando os princípios do estado democrático de 
direito, a jurisprudência e a doutrina. Acrescentou ainda que a área técnica do Ministério teria se 
manifestado contra a ampliação dos voos no Aeroporto da Pampulha por meio da Nota Técnica 
Conjunta 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT (peça 5), que fundamentou a edição da Portaria 
MTPA 376/2017, por entender que havia risco de impactos negativos para o transporte aéreo na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), como possível perda de conectividade, redução 
ou eliminação de voos internacionais e aumento do preço das passagens aéreas. 

4. Diferentemente da Portaria MTPA 376/2017 (revogada), que teria sido fundamentada em 
pareceres da área técnica do Ministério, como a citada Nota Técnica Conjunta, a Portaria MTPA 
911/2017 (revogadora) estaria usando como justificativa, segundo o representante, apenas 
dispositivos constitucionais, legais e infralegais que atribuem ao ministro de estado a competência 
para edição de portarias sobre a matéria, o que não seria suficiente para motivar o ato (peça 1, p. 8-
9), tornando-o inválido. Por isso, o representante pediu que o TCU, com fulcro no art. 276 de seu 
Regimento Interno, suspendesse cautelarmente a Portaria 911/2017 e, no mérito, declarasse o ato 
nulo com efeitos ex tunc (peça 1, p. 19-20). 

5. Em exame preliminar realizado por esta Unidade Técnica (peça 12), entendeu-se que, antes de se 
pronunciar sobre a concessão da cautelar pretendida pelo representante, seria necessário promover 
a oitiva prévia do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil para que se manifestasse 
sobre as questões alegadas na Representação, dando ensejo, também, para que o Ministério 
encaminhasse ao Tribunal todos os pareceres que fundamentaram a edição da Portaria MTPA 
911/2017, bem como a Resolução do Conselho de Aviação Civil (Conac) 2/2017, que revogou a 
Resolução Conac 1/2017. 

6. Ao examinar a documentação encaminhada pelo MTPA (peças 18 e 22), esta 
SeinfraRodoviaAviação (peças 26-28) entendeu infundada a alegação do representante de que os 
atos questionados teriam sido editados sem fundamentação, uma vez que se basearam em 
requerimento ponderado da Infraero, em análises técnicas da Secretaria de Aviação Civil 
(SAC/MTPA) e em pareceres jurídicos da Consultoria Jurídica do Ministério. Ademais, a análise 
técnica da matéria demonstrou que os atos revogados - ao restringirem discricionariamente as 
operações no Aeroporto da Pampulha - padeciam de ilegalidade por contrariarem frontalmente a 
regra estabelecida no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, conhecida como princípio da liberdade de 
voo, ao passo que os atos questionados restabeleciam a legalidade da política pública referente ao 
uso da infraestrutura aeroportuária. 

7. Desse modo, esta unidade técnica concluiu descabida a pretensão do representante de suspender 
cautelarmente a aplicação dos atos questionados, o que redundaria em restabelecer a vigência de 
atos maculados por ilegalidade. No mérito, entendeu que a representação deveria ser considerada, 
desde logo, improcedente, uma vez que os atos questionados não padeciam dos vícios alegados 
pelo representante, diferentemente daqueles atos que se pretendia revigorar (Portaria MTPA 
376/2017 e Resolução Conac 1/2017). 

8. Nessa ocasião, esta secretaria também examinou o pedido de ingresso nos autos da 
Concessionária BH Airport (peças 20 e 21), que administra o Aeroporto de Confins/MG, 
concluindo que a empresa não logrou demonstrar razão legítima para intervir no processo, uma vez 
que no contrato de concessão do Aeroporto de Confins o risco de demanda foi expressamente 
alocado à concessionária e a possibilidade de o Aeroporto da Pampulha vir a operar sem restrições 
já havia sido prevista no próprio processo de concessão. A unidade técnica então propôs que a 
demanda da BH Airport fosse negada. 

9. Com relação ao pedido de cautelar do representante, o Min. Bruno Dantas, relator do processo, 
dissentiu da unidade técnica ao proferir despacho (peça 29), em 27/12/2017, determinando que o 
MTPA suspendesse, cautelarmente, até que o Tribunal decidisse sobre o mérito da matéria, os 
efeitos da Portaria MTPA 911/2017, por entender que a referida norma fora ‘editada de forma 
aparentemente açodada e sem motivação idônea’ (fumus boni juris) e que esse ato administrativo 
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poderia ‘influenciar o comportamento das companhias aéreas, as quais podem começar a modificar 
seus voos, afetando de alguma maneira a distribuição de itinerários e influenciando a busca do 
interesse público primário’. Por outro lado, o Relator não vislumbrou ‘a existência de periculum in 
mora reverso substancial, visto que, com a suspensão das normas impugnadas, a prestação dos 
serviços públicos continuará sendo realizada nos patamares atuais’. 

10. Complementarmente, o Relator determinou as seguintes oitivas: 

c.1) do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - MTPA para que, no prazo de 60 
(sessenta) dias, se pronuncie quanto às questões em discussão nestes autos, apresentando, em 
especial, fundamentação completa e adequada, baseada em estudos técnicos e avaliações jurídicas, 
acerca da possibilidade, da conveniência e da oportunidade do reestabelecimento de voos regulares 
domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha - 
SBBH), em Belo Horizonte/MG; 

c.2) da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, se 
pronuncie quanto às questões em discussão nestes autos e, em especial, sobre os riscos e as 
implicações do reestabelecimento de voos regulares domésticos, sem restrições, no Aeroporto 
Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha - SBBH), em Belo Horizonte/MG, para o 
adequado funcionamento do setor aeroportuário, a exemplo dos efeitos sobre as condições de 
conectividade, ambiente concorrencial sadio, modicidade tarifária e qualidade na prestação dos 
serviços públicos; 

c.3) da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, para que, no prazo de 60 
(sessenta) dias, se pronuncie quanto às questões em discussão nestes autos, apresentando, em 
especial, estudos sobre os impactos do reestabelecimento de voos regulares domésticos, sem 
restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha - SBBH), em 
Belo Horizonte/MG para as receitas advindas da exploração do aeroporto de Confins, as despesas 
de investimento futuras que serão necessárias para a adequação e manutenção do aeroporto, 
inclusive as fontes de recursos, realizando o cotejo entre vantagens e desvantagens dessa decisão 
para a saúde financeira da estatal; 

11. Quanto ao pedido de ingresso nos autos formulado pela BH Airport, o Relator acompanhou o 
entendimento da SeinfraRodoviaAvição, indeferindo o pleito. 

12. Determinou, por fim, que esta unidade técnica ‘examine a documentação produzida a fim de 
verificar se os novos elementos que vierem a ser apresentados têm o condão de modificar a 
percepção apresentada à peça 12, pronunciando-se, inclusive e em especial, acerca da suficiência 
técnica da fundamentação apresentada’. 

13. Comunicada da deliberação, a Infraero apresentou agravo (peça 40) solicitando a suspensão da 
cautelar, alegando, essencialmente, que os atos impugnados haviam sido suficientemente 
fundamentados e que os atos que se estava restabelecendo eram ilegais, ao contrariar o disposto no 
§1º do art. 48 da Lei 11.182/2005. 

14. A Advocacia-Geral da União (AGU), por meio do seu Departamento de Assuntos 
Extrajudiciais da Consultoria-Geral da União, por sua vez, opôs embargos de declaração (peça 49), 
com pedido de recebimento com efeitos suspensivos, contra a deliberação do Relator para suprir 
pontos obscuros - se a Portaria MTPA 376/2017 teria sua vigência restabelecida ou não - e omissos 
- se a suspensão de efeitos também se aplicava à Resolução Conac 2/2017. 

15. Em cumprimento ao despacho do Relator, foram editadas a Resolução Conac 3 e a Portaria 
MTPA 35, ambas de 17/1/2018 (publicadas no DOU de 18/1/2018) (peça 87), suspendendo os 
efeitos, respectivamente, da Resolução Conac 2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, bem como 
restabelecendo os efeitos da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017. 

16. Na sessão plenária de 24/1/2018, o Relator levou os autos à apreciação do Tribunal para que 
referendasse a cautelar concedida e apreciasse os recursos interpostos pela Infraero e AGU. Por 
maioria de votos (5 a 3), o Plenário, por meio do Acórdão 132/2018, decidiu referendar a cautelar, 
conhecer do agravo para negar-lhe provimento e conhecer e dar provimento parcial aos embargos 
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de declaração, suspendendo também os efeitos da Resolução Conac 2/2017, declarando que 
restavam automaticamente restabelecidos os efeitos da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria 
MTPA 376/2017. 

17. Na ocasião, apresentaram declaração de voto (divergente) os ministros André Luiz de Carvalho 
e Weder de Oliveira. A ministra Ana Arraes também votou contra a concessão da cautelar. 

18. Promovidas as oitivas determinadas pelo Relator, o MTPA, a Anac e a Infraero apresentaram 
suas alegações (respectivamente às peças 84, 81 e 78), as quais foram analisadas por esta 
SeinfraRodoviaAviação na instrução de peça 94. Em síntese, a unidade técnica, em manifestações 
uniformes (peças 94 a 96), propôs conhecer da presente representação para no mérito considerá-la 
improcedente, revogando, consequentemente, a medida cautelar concedida pelo Relator e 
confirmada pelo Acórdão 132/2018-TCU-Plenário. 

19. Para fundamentar seu posicionamento, a unidade técnica expôs que a edição do ato questionado 
na representação (Portaria MTPA 911/2017), bem como a edição da Resolução Conac 2/2017 
foram precedidas das devidas fundamentações técnicas e jurídicas. 

20. Além disso, a SeinfraRodoviaAviação ponderou que a restrição imposta para as operações de 
voos regulares no Aeroporto da Pampulha pela Resolução Conac 1/2017 e pela Portaria MTPA 
376/2017 fere frontalmente a regra legal disposta no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, conhecida 
também como princípio da liberdade de voo. 

21. Adicionalmente, a unidade técnica propôs, na mesma instrução, que não fosse conhecido o 
novo pedido de ingresso nos autos como interessada trazido pela Concessionária BH Airport (peças 
89 a 92) por preclusão e que fosse indeferida a petição apresentada pela Associação Brasileira de 
Infraestrutura e Indústria de Base (ABDIB) para ingressar nos autos como amicus curiae (peça 93), 
uma vez que os pontos trazidos pela Associação já haviam sido suficientemente tratados no 
processo. 

22. Na sequência, o Relator, por meio do Despacho de peça 98, apesar de reiterar que a 
Concessionária do Aeroporto de Confins não tinha demonstrado razão suficiente para ser recebida 
como parte, entendeu ‘que as informações apresentadas podem contribuir para o regular andamento 
do processo, desde que seja recebida na condição de amicus curiae’ e determinou, então, que fosse 
promovida a oitiva da BH Airport para que apresentasse nova manifestação no prazo de 15 dias e, 
posteriormente à apresentação das informações pela BH Airport, que fosse promovida a oitiva do 
MTPA para que, se julgasse pertinente, contestasse a manifestação da concessionária, no mesmo 
prazo de 15 dias. 

23. Posteriormente, por meio do Despacho de peça 113, o Relator negou o pedido de ingresso nos 
autos como amicus curiae interposto pela ABDIB, acompanhando a manifestação da 
SeinfraRodoviaAviação. 

24. A BH Airport apresentou, sua nova manifestação por meio das peças 103 a 107. As quais foram 
encaminhadas para conhecimento e eventual contestação do MTPA, que, por sua vez, trouxe suas 
considerações na peça 119. 

25. Considerando que a análise das oitivas determinadas por meio do Despacho do Relator à 
peça 29 (mesmo despacho que concedeu a cautelar no fim de 2017), constante da instrução de 
peça 94, não chegou a ser apreciada pelo Relator, a presente instrução, além de examinar as novas 
manifestações trazidas pela BH Airport e pelo MTPA, também retoma a análise realizada na 
peça 94, com vistas a facilitar o exame do processo. 

EXAME TÉCNICO 

Contextualização 

26. Para um entendimento mais completo e acurado da questão, é necessário percorrer, , 
brevemente, o histórico das operações no Aeroporto da Pampulha e das normas aplicadas ao 
aeroporto nos últimos anos. 

27. O Aeroporto da Pampulha foi objeto de restrição de tráfego, pela primeira vez, com a edição da 
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Portaria 189/DGAC, de 8/3/2005 (peça 6), do antigo Departamento de Aviação Civil (DAC) do 
Ministério da Aeronáutica (antes da criação da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac). Essa 
portaria estabeleceu que o Aeroporto da Pampulha era destinado, primariamente, a atender às 
linhas áreas domésticas regionais (secundariamente à aviação geral e táxi aéreo), que estavam 
limitadas a operar aeronaves turbo-hélice com capacidade de até 50 assentos. 

28. Após a instalação da Anac, em março de 2006 (com a edição do Decreto 5.731, de 2/3/2006), a 
Agência, em um primeiro momento, reeditou a Portaria 189/DGAC por meio da Portaria Anac 
993/2007 (peça 7), com pequenas alterações, mantendo, basicamente, as mesmas restrições 
previstas na norma do DAC. 

29. Posteriormente, essa portaria foi declarada nula pelo própria Agência, por meio da Decisão 49, 
de 17/3/2010 (peça 8), que concluiu que a Portaria 993/2007, ao estipular limitação de operação no 
aeroporto sem fundamento em aspectos de segurança operacional ou de efetiva capacidade 
operacional da infraestrutura aeroportuária, afrontava o disposto no §1º do art. 48 da 
Lei 11.182/2005, que estabelece que não haverá restrições para a exploração de linhas aéreas 
domésticas, exceto em razão da capacidade operacional de cada aeroporto e de normas 
regulamentares de prestação de serviço adequado (princípio ou regra da liberdade de voo). 

30. Desse modo, a partir de 2011, a Infraero começou a adequar a infraestrutura do Aeroporto da 
Pampulha com vistas a permitir a operação de aeronaves com mais de 50 assentos, o que culminou 
com a edição da Decisão Anac 75, de 18/5/2017, deferindo parcialmente o pedido da Infraero de 
isenção temporária de cumprimento de requisitos para operação de aeronaves código de referência 
3C (exemplo E190, A319 e B737), condicionada à adoção de algumas medidas mitigadoras, uma 
vez que o aeroporto alcançou condições aceitáveis de segurança operacional (peça 9). 

31. Às vésperas da aprovação da Decisão Anac 75/2017, contudo, quando a apreciação da matéria 
já havia sido iniciada pela Diretoria Colegiada da Agência, o Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil editou duas normas que viriam a tornar praticamente sem efeito a Decisão da Anac. 
A Resolução Conac 1/2017, aprovada ad referendum, e a Portaria MTPA 376/2017, ambas de 
11/5/2017 (peça 4), restringem a operação de voos regulares no Aeroporto da Pampulha à aviação 
regional, ou seja, a voos diretos com aeroportos regionais (definidos como aqueles localizados fora 
da região metropolitana das capitais e com movimentação anual de passageiros inferior a 600 mil).  

32. Passados pouco mais de 5 meses da publicação da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria 
MTPA 376/2017, foram editadas a Resolução Conac 2/2017 (peça 10) e a Portaria MTPA 
911/2017 (peça 3), ambas de 24/10/2017, revogando os atos anteriores e acabando com as 
restrições então impostas, retomando, dessa forma a situação anterior a maio de 2017, quando não 
havia qualquer restrição com relação a origem e destino das operações de voos regulares no 
Aeroporto da Pampulha. 

Oitiva do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

33. Em resposta à oitiva originalmente promovida pelo Relator, o MTPA encaminhou sua 
manifestação por meio do Ofício 33/2018/AECI, de 23/2/2018, consubstanciada na Nota Técnica 
2/2018/GAB-SAC/SAC-MTPA (com anexos), da lavra do Secretário Nacional de Aviação Civil 
(peça 84). 

34. Inicialmente a SAC/MTPA procura justificar a legalidade da Resolução Conac 1/2017 e da 
Portaria MTPA 376/2017. 

35. O Ministério registra, em primeiro lugar, que esses atos teriam sido editados em momento em 
que havia incerteza sobre a extensão da autorização que seria concedida para as operações do 
aeroporto, concretizada posteriormente por meio da Decisão Anac 75/2017. Ao analisar a 
comunicação da Infraero de que estaria retomando os voos regulares na Pampulha, a área técnica 
da SAC/MTPA, por meio da Nota Técnica Conjunta 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT, concluiu 
que, ‘no atual cenário operacional e institucional’, havia riscos de impactos negativos para os 
usuários do transporte aéreo na Região Metropolitana de Belo Horizonte e se manifestou 
contrariamente à abertura sem restrições da Pampulha. Assim, o Ministério concluiu que deveria, 
em ‘caráter acautelatório, visando manter o status quo e evitar prejuízos à política pública e aos 
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usuários’, propor a edição de resolução ao Conac e editar portaria de atribuição a Infraero ‘com 
determinadas restrições operacionais’ (peça 84, p. 5/7). 

36. Em seguida, a SAC/MTPA argumenta que ‘a restrição imposta a Infraero se deu dentro da 
legalidade’, mas admite que a questão da restrição operacional da Pampulha ‘está  longe de ter uma 
solução perfeita e incontroversa’. Cita o despacho do Relator, ministro Bruno Dantas, para aduzir 
que, no caso concreto, o princípio da liberdade de voo deve ser compatibilizado com outros valores 
insculpidos no ordenamento jurídico. 

37. Segundo o Ministério, ‘A complexidade da matéria deve afastar a platônica ideia de uma única 
decisão correta, vez que não existe um tal juiz ou administrador Hércules. A situação fática abre ao 
formulador da política pública um espaço não trivial de discricionariedade, com um leque de 
possibilidades que escapam ao binário certo ou errado’ e deve ser analisada à luz de outros 
princípios, até mesmo de estatura constitucional, como o interesse público, a livre concorrência e a 
eficiência. 

38. Para reforçar o entendimento de que o princípio da liberdade de voo não é absoluto, a 
SAC/MTPA cita também comando do art. 3º da Lei 11.182/2005, que diz que a Anac ‘deverá 
observar e implementar as orientações, diretrizes e políticas estabelecidas pelo governo federal, 
especialmente no que se refere a: […] (III) outorga de serviços aéreos’. (peça 84, p. 8-10) 

39. Em seguida, menciona diversos precedentes em que teria havido ponderação na aplicação do 
princípio da liberdade de voo, como restrições de operações nos aeroportos de Guarulhos e 
Congonhas, determinadas também por resolução do Conac, quase todas já revogadas (peça 84, 
p. 10-11). 

40. Por fim, a SAC/MTPA anota que a competência de outorgar a infraestrutura aeroportuária é da 
União por meio do MTPA, e, por simetria, a competência de retirar a outorga também é da União, 
como fez no caso do Aeroporto Augusto Severo, em Natal/RN, quando do início das operações no 
Aeroporto de São Gonçalo do Amarante/RN (concedido em 2011 e que entrou em operação em 
2014). Para o Ministério, então, se uma medida drástica como o fechamento de um aeroporto não 
viola o princípio da liberdade de voo, não é razoável entender que a gradação deste poder - 
restringir a operação em um aeródromo em vez de fechá-lo - seria violadora desse princípio 
(peça 84, p. 11). 

41. Quanto à fundamentação dos novos atos, Resolução Conac 2/2017 e Portaria MTPA 911/2017, 
que revogaram os atos anteriores e acabaram com as restrições das operações na Pampulha, o 
Ministério informa que não ignoraram os riscos apresentados pela área técnica da SAC, mas que, 
após conhecimento da Decisão Anac 75/2017, ‘pode-se ponderar que a alteração da situação fática 
potencial a ser introduzida por essa decisão é menos gravosa que a modificação pressuposta nos 
estudos que embasaram as decisões de restrição do aeroporto’. 

42. Somando-se a isso os argumentos trazidos pela Infraero no Ofício 3344/PRESI/2017 e as 
justificativas apresentadas pelos Memorandos 2 e 4/SAC/2017 e pela Nota Técnica 1/2017/GAB-
SAC/SAC-MTPA, a SAC entendeu recomendar a revisão da diretriz política, para que a exploração 
do Aeroporto da Pampulha tivesse restrições apenas quanto à sua capacidade operacional 
declarada. As minutas preparadas pela SAC foram consideradas constitucionais e legais pela 
Consultoria Jurídica do MTPA. E o Ministro da pasta, com fulcro nos critérios de conveniência e 
oportunidade, assinou os referidos atos (peça 84, p. 12-13). 

43. A SAC registra que o fato de as novas normas não terem sido examinadas pelas mesmas áreas 
técnicas da Secretaria, por si só, não invalida o procedimento realizado, uma vez que a própria 
SAC é uma área técnica dentro do MTPA, como dispõe o Decreto 9.000/2017, em seu art. 16. A 
edição dos novos atos se deu em face de um novo problema, o que demandou a adoção de uma 
nova política pública (peça 84, p. 13) 

44. Assim o Ministério conclui que ‘a Resolução Conac 2/2017 e a Portaria MTPA 911/2017 
restabelecem o status quo ante à edição da Portaria 376/2017’, instituindo novamente a linha da 
anterior Portaria MTPA 621/2016, na qual não há qualquer restrição à exploração do Aeroporto da 
Pampulha pela Infraero. Embora o resultado dos dois conjuntos de decisões seja oposto - o segundo 
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liberou o que o primeiro restringiu - não haveria antagonismo entre essas decisões, ‘mas somente 
um novo sopesamento dos princípios em colisão, dada a nova percepção do cenário fático 
descortinado pela Decisão Anac 75/2017’. Como nessa nova rodada de decisões o princípio da 
liberdade de voo estaria alinhado com o interesse público, entendeu-se que não haveria necessidade 
de uma fundamentação tão aprofundada (peça 84, p. 14-15). 

Oitiva da Agência Nacional de Aviação Civil 

45. A Anac, em resposta à oitiva promovida pelo Relator, encaminhou ao Tribunal a Nota Técnica 
3/2018/SRA, elaborada conjuntamente pelas Superintendências de Regulação Econômica de 
Aeroportos (SRA), de Infraestrutura Aeroportuária (SIA) e de Acompanhamento de Serviços 
Aéreos (SSA), com suas considerações técnicas sobre os aspectos levantados (peça 81). 

46. A manifestação da Anac tratou das implicações do fim das restrições no Aeroporto da 
Pampulha sob três aspectos de competência das áreas técnicas da Agência: a) adequada prestação 
de serviço sob a ótica da segurança operacional; b) reequilíbrio econômico-financeiro da concessão 
do Aeroporto de Confins; e c) liberdade de voo e o adequado funcionamento do setor 
aeroportuário. 

47. Em relação à prestação do serviço adequado (peça 81, p. 5-6), a Anac destaca que a questão da 
segurança operacional (safety) é avaliada pela Agência no processo de certificação operacional do 
aeroporto (regido pelo Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC 139). Entre os aspectos 
avaliados pela agência reguladora está a aprovação da aeronave crítica (maior categoria de 
aeronave autorizada a operar naquele aeródromo) e da frequência semanal de sua operação. 

48. No caso do Aeroporto da Pampulha, isso se deu por meio da Portaria 908/SIA, de 13/4/2016, 
que restringiu as operações à aeronave crítica código 3C (ex.: Boeing 737-700, Airbus A318 e 
Embraer 190-100) com 155 frequências semanais. 

49. Posteriormente, a Decisão Anac 75/2017, analisando o risco operacional em decorrência da 
existência de obstáculos na faixa de pista de pouso e decolagem, definiu algumas restrições 
operacionais, como a proibição de pouso de aeronaves à reação na cabeceira 31 (RWY 31), uma 
vez que mais de 90% das operações são na cabeceira 13, em razão do vento predominante, além da 
revisão anual dos cenários que embasaram a presente isenção. 

50. A Anac acrescenta que o aumento das frequências semanais e a operação de aeronaves código 
4C (ex.: Boeing 737-800, Airbus 320, Embraer 190-200) dependem da conclusão da certificação 
operacional do Aeroporto, em análise na Agência, e que a operação de aeronaves código 4C só será 
autorizada mediante comprovação do atendimento dos requisitos de segurança necessários. 

51. No que tange ao equilíbrio econômico-financeiro da concessão do Aeroporto de Confins 
(SBCF) (peça 81, p. 6-7), a Anac registra que o contrato de concessão prevê a possibilidade de 
revisão extraordinária quando da ocorrência de risco alocado ao poder concedente. Eventual não 
efetivação da demanda projetada ou sua redução, por qualquer motivo, inclusive em decorrência da 
implantação de novas infraestruturas aeroportuárias, dentro ou fora da área de influência do 
aeroporto, é risco expressamente alocado à concessionária. 

52. O cabimento de reequilíbrio do contrato em decorrência especificamente da reabertura do 
Aeroporto da Pampulha foi objeto de diversos questionamentos na Audiência Pública sobre o edital 
de leilão de SBCF e a resposta da Anac, para todos os casos, foi pelo não cabimento do 
reequilíbrio, nos termos do disposto no contrato de concessão, conforme exemplos citados e já 
comentados na instrução de peça 26. A possibilidade de abertura sem restrições da Pampulha e os 
riscos de demanda para a futura concessionária estavam claros desde o início do processo de 
concessão, não cabendo falar, portanto, de insegurança jurídica. 

53. Em relação à liberdade de voo e ao adequado funcionamento do setor aeroportuário (peça 81, 
p. 7-10), a Agência aponta que existem duas formas de ação governamental para promover uma 
configuração mais eficiente da oferta de infraestrutura: uma, mais intervencionista, na qual o 
governo avaliaria para cada região a quantidade ótima de aeroportos e definiria a vocação de cada 
um, como fez o DAC com relação aos aeroportos da RMBH (Portaria 189/DGAC/2005). Outra 
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maneira seria promover o bom funcionamento do mercado facilitando a configuração mais 
eficiente a partir da interação entre os participantes, consumidores, operadores aéreos, operadores 
aeroportuários. Ao governo caberia promover a competição nos mercados e defender a liberdade de 
ação dos participantes. 

54. Para a Anac, com a edição da Lei 11.182/2005, foram estabelecidos princípios - liberdade de 
oferta (de voo) e liberdade tarifária - que direcionam a atuação governamental para a última forma 
de atuação. Tais liberdades devem ser consideradas em conjunto com sua contrapartida, a ausência 
de garantia de equilíbrio econômico-financeiro por parte do estado. Uma vez que todos os riscos 
são assumidos pelas empresas aéreas ofertantes, precisam de liberdade para decidir quais rotas 
operar, com que frequência e quanto cobrar de forma a buscar seu equilíbrio econômico-financeiro. 

55. A partir daí foi desenvolvido um arcabouço para institucionalizar a defesa e a promoção da 
concorrência, da qual é exemplo a Política Nacional de Aviação Civil (Pnac), instituída pelo 
Decreto 6.780/2009, que prevê ações específicas para promover a concorrência na infraestrutura 
aeroportuária de forma a garantir melhor qualidade de serviços e menores tarifas. 

56. A Anac cita ainda ações de sua alçada, entre as quais merece destaque a reabertura do 
Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro/RJ, para as operações regulares, em 2009, revertendo 
as restrições impostas pelo antigo DAC. Em 2010, a Anac também reverteu as restrições impostas 
pelo DAC para as operações no Aeroporto da Pampulha, que, no entanto, permaneceram limitadas 
na prática em função de limitações operacionais da infraestrutura aeroportuária. 

57. A Agência ressalta que a promoção da concorrência é um princípio aplicável a toda ação 
governamental que afete o funcionamento dos mercados e destaca pontos da Cartilha da Promoção 
da Concorrência elaborada pela antiga Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) do 
Ministério da Fazenda, mostrando que ‘a livre concorrência maximiza o bem-estar social, na 
medida em que aumenta a eficiência alocativa, a eficiência produtiva e a capacidade de inovação 
dos mercados’. Por outro lado, a limitação da concorrência acarreta ‘o aumento de preços, a perda 
de qualidade dos serviços e produtos e a ausência de inovação’. 

58. A (antiga) SEAE/MF, de acordo com a Anac, chama a atenção para o fato de que as limitações 
à concorrência podem vir também da própria ação governamental, devido às chamadas ‘falhas de 
governo’, como a criação de barreiras à entrada de novas empresas, o controle de preços e a 
proteção de comportamentos econômicos indesejáveis que podem levar ao risco moral. 

59. Os benefícios da competição, prossegue a Agência, também são reconhecidos pela Associação 
Internacional de Aviação Civil (OACI), que destaca que o resultado esperado de um ambiente 
competitivo é o aumento do bem-estar econômico resultante da melhoria dos serviços, redução de 
preços, aumento da oferta e da inovação. 

60. Por fim, a Anac mostra que os resultados observados na prática indicam que a promoção da 
concorrência - a partir dos princípios da liberdade de oferta (de voo) e da liberdade tarifária - 
contribuíu para a redução dos preços e aumento do movimento de passageiros. A Agência entende, 
assim, que a promoção da concorrência é a melhor forma de se buscar uma eficiência alocativa na 
malha aérea e, consequentemente, de se desenvolver de forma sustentável a aviação civil do país. 

61. Em síntese, a promoção de um ambiente de livre competição entre as empresas aéreas e os 
provedores de infraestrutura aeroportuária gera impactos positivos para os usuários e para a 
sociedade. O restabelecimento de voos regulares domésticos sem restrições no Aeroporto da 
Pampulha não enseja reequilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão de Confins. E a 
segurança operacional da Pampulha está refletida nas restrições operacionais do aeroporto, em 
razão da infraestrutura existente. 

Oitiva da Infraero 

62. A Infraero encaminhou sua resposta à oitiva promovida pelo Relator por meio da manifestação 
de peça 78. Seus esclarecimentos estão divididos em duas partes, aspectos jurídicos e aspectos 
econômico-financeiros. 

63. Os aspectos jurídicos se subdividem em dois pontos: um discute a competência do TCU, o 
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mérito administrativo e a motivação da Portaria MTPA 911/2017 (peça 78, p. 3-21); o seguinte 
trata dos princípios da liberdade de voo e da livre concorrência (peça 78, p. 21-31). 

64. A Infraero, citando as competências constitucionais conferidas ao Tribunal, entende que cabe 
ao TCU fixar prazo ao órgão a fim de que adote providencias necessárias ao exato cumprimento da 
lei, se verificada ilegalidade. O representante, no entanto, segundo a estatal, pretende adentrar no 
mérito administrativo da decisão, o que levaria à substituição do MTPA pelo TCU na avaliação da 
conveniência e oportunidade quanto à edição dos atos questionados. 

65. A Infraero afirma que o Acórdão 132/2018-TCU-Plenário, que confirmou a medida cautelar 
proferida singularmente pelo Relator, ‘deixaria transparecer que o objetivo da representação 
orbitaria na seara do mérito administrativo’, ao questionar se os motivos eleitos pelo MTPA seriam 
suficientes para autorizar a retirada das restrições à operação da Pampulha. 

66. A operadora do Aeroporto da Pampulha reitera que o procedimento que resultou na edição dos 
atos questionados ‘caminhou nos estritos trilhos da legalidade, e contou com fundamentação idônea 
e exauriente, conforme se verifica da simples leitura do processo administrativo’, e discorre sobre 
todas as manifestações da Infraero e do MTPA que antecederam a assinatura da Resolução Conac 
2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017. 

67. De acordo com a Infraero, a fundamentação utilizada no Acórdão que ratificou a cautelar para 
desprover os recursos apresentados pela estatal e pela União ‘não corresponde ao controle dos 
aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade do ato’. Para demonstrar o seu ponto, a 
Infraero cita trechos do Voto do Relator: 

[…] Minha decisão decorre de preocupação estritamente procedimental no que tange à real 
necessidade de comprovação do interesse público da medida, por meio de argumentação que 
permita descontruir, fundamentadamente, as razões já apresentadas em sentido diametralmente 
oposto pelos setores técnicos da SAC. 

[…] a manifestação apenas do Secretário Nacional de Aviação Civil […], por si só, sem o 
pronunciamento dos setores técnicos da Secretaria, não foram capazes de desconstruir a robusta 
fundamentação que deu origem aos normativos anteriores […]. 

Era de se exigir da decisão uma motivação que levasse em conta eventuais riscos para o transporte 
aéreo na região, decorrentes das possíveis repercussões concorrenciais entre o Aeroporto da 
Pampulha e o de Confins. 

68. Segundo a Infraero, esses excertos demonstrariam que se solicita um juízo de conveniência e 
oportunidade dos atos questionados, o qual é adstrito ao administrador. A manifestação por parte 
do TCU de juízo nesse sentido configuraria invasão da esfera de atuação do Poder Executivo e 
extrapolação das competências fiscalizadoras desta Corte. 

69. De acordo com a jurisprudência do Tribunal e também do STF, prossegue a Infraero, ‘o 
controle de atos discricionários se limita à verificação de existência dos elementos que subsidiam a 
decisão da autoridade competente, não sendo possível, portanto, em julgamento de cognição 
exauriente, a discordância dos elementos técnicos que dão suporte a Portaria MTPA 911/2017’. 
Desse modo, a estatal propugna que a representação seja considerada improcedente. 

70. Em seguida, ainda abordando os aspectos jurídicos, a Infraero trata dos princípios da liberdade 
de voo e da livre concorrência (peça 78, p. 21-31). 

71. Observa que o princípio da liberdade de voo positivado no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 
constitui uma ‘regra jurídica de observância obrigatória’. Em razão dessa regra, qualquer medida 
que estabeleça restrição à operação aérea no Aeroporto da Pampulha com base em aspectos não 
relacionados à capacidade operacional do aeródromo não pode prevalecer. ‘Não se pode 
estabelecer condicionantes à exploração de linhas aéreas não previstas na lei’.  

Incumbe salientar que o §1° do art. 48 da Lei 11.182/2005 não trata de mera incorporação ao 
ordenamento jurídico pátrio do princípio da liberdade de voo. Na realidade, o dispositivo legal, 
inspirado no supra referido princípio, estabelece regra clara, geral, abstrata e dotada de plena 
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coercibilidade, segundo a qual as únicas restrições à exploração de linhas aéreas seriam a 
capacidade operacional dos aeroportos envolvidos e as normas técnicas expedidas pelo órgão 
regulador. 

72. Criar condicionantes despidas de qualquer previsão legal, como pretendido pelo representante, 
‘terminaria por negar vigência a preceito legal’. 

73. Segundo a estatal, ‘o que a representação requer é uma limitação indevida, inconstitucional e 
incabível da livre concorrência’, princípio previsto no art. 170, inciso IV, da Constituição. A 
medida pretendida concederia à concessionária do Aeroporto de Confins um monopólio da 
infraestrutura aeroportuária de Minas Gerais por 30 anos, em detrimento da população. 

74. A edição da Portaria MTPA 911/2017 caracterizaria uma decisão de governo que busca atender 
ao interesse público, ao procurar atender à população interessada em maior quantidade de voos na 
Pampulha. A abertura sem restrições do Aeroporto - com conexões diretas com outras capitais e 
grandes cidades - ao aumentar a competição no setor, na visão da Infraero, teria o condão de: 

a) Melhorar os serviços prestados; 

b) Gerar mais empregos (no Aeroporto da Pampulha e no seu entorno); 

c) Diminuir o preço das passagens aéreas; 

d) Aumentar o número de voos (pela criação de novas rotas na Pampulha, e não mera substituição 
de rotas existentes em Confins); 

e) Facilitar o acesso à RMBH (e dos moradores desta região ao restante do país); 

f) Possibilitar a escolha da infraestrutura aeroportuária mais conveniente ao usuário. 

75. A estatal registra que, antes da autuação da presente Representação, a Concessionária do 
Aeroporto Internacional de Confins - BH Airport entrou com o Mandado de Segurança 23.883/DF 
perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pleiteando a suspensão liminar da Portaria MTPA 
911/2017. O relator da matéria no STJ, ministro Francisco Falcão, decidiu se manifestar sobre a 
cautelar solicitada apenas após a oitiva do MTPA, Anac e Infraero, o que demonstraria, por si só, 
segundo a Infraero, a inexistência de perigo na demora. Comenta, ainda sobre esse MS, que o 
Ministério Público Federal (MPF) se pronunciou pelo indeferimento da segurança pleiteada. 

76. A demanda da concessionária não poderia prosperar, conforme concluiu a Infraero, porque, 
conforme disposto expressamente no próprio contrato de concessão do Aeroporto de Confins, o 
risco de demanda, ainda que decorrente da implantação de novas infraestruturas aeroportuárias, é 
da concessionária. 

77. Assim, a Infraero entende que considerar procedente a presente representação ofenderia a regra 
normativa inscrita no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 (princípio da liberdade de voo) e o 
princípio da livre concorrência. 

78. A última parte da manifestação da Infraero trata dos aspectos econômico-financeiros e discorre 
sobre o impacto da operação no Aeroporto na Pampulha para a empresa e para a União (peça 78, 
p. 31-38). 

79. Atualmente o Aeroporto da Pampulha é o mais deficitário da rede Infraero, com prejuízos 
anuais superiores a R$ 20 milhões nos últimos três exercícios. A retomada dos voos na Pampulha 
faz parte do plano de recuperação econômico-financeira da empresa, com potencial de incremento 
de receitas da ordem de R$ 22 milhões/ano, em razão da localização privilegiada do aeroporto. 
Assim, o fim das restrições na Pampulha permitiria que o Aeroporto passasse a apresentar resultado 
positivo anual recorrente de R$ 2,8 milhões. 

80. Por outro lado, a participação acionária da Infraero (49%) na concessão do Aeroporto de 
Confins apresentou resultado negativo de R$ 75 milhões em 2017 e, para 2018, estima-se resultado 
negativo de R$ 118 milhões (pelo método de equivalência patrimonial), de modo que, 
‘independentemente da abertura de novos voos no Aeroporto da Pampulha, o resultado da 
participação no Aeroporto de Confins será registrado como despesa’. 
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81. Para a Infraero, não é a abertura de novos voos entre capitais para a Pampulha que causa (ou 
poderia causar) prejuízos no Aeroporto de Confins, ‘mas sim a outorga oferecida pela vencedora do 
leilão, da qual a Infraero não teve qualquer poder de escolha’. ‘Por outro lado, a abertura de voo no 
Aeroporto da Pampulha melhora o resultado financeiro do Aeroporto e, consequentemente, da 
Infraero e do erário’. 

82. A Infraero simulou ainda três cenários de longo prazo (até o fim da concessão de Confins em 
2046), com e sem a retomada de voos na Pampulha, para avaliar o impacto da reabertura do 
Aeroporto na distribuição de dividendos da concessão, com base em trabalho realizado pela 
consultoria Roland Berger. 

83. Sem a retomada de voos em SBBH, o valor presente líquido (VPL) dos dividendos pela 
participação da Infraero em Confins é de R$ 140 milhões; com a reabertura sem restrições, esse 
valor cai para R$ 82 milhões. A diferença entre os dois cenários, de R$ 58 milhões, no entanto, é 
bastante inferior a estimativa do VPL do resultado a ser gerado pelo próprio Aeroporto da 
Pampulha para a Infraero com a retomada dos voos no Aeroporto, que é de R$ 158 milhões. 

Ou seja, a soma dos ganhos no resultado da Infraero com a abertura dos voos para o Aeroporto da 
Pampulha, deduzidos dos ganhos que ela poderia ter em dividendos decorrentes de sua participação 
na administração do Aeroporto de Confins com a manutenção da limitação do SBBH, quando 
trazidos a valor presente, representam o montante positivo estimado de R$ 101 milhões. [Existe 
uma pequena divergência nos números apresentados no documento da Infraero, provavelmente em 
razão de arredondamentos do relatório original, os quais, no entanto, não afetam a conclusão.] 

84. A empresa conclui, desse modo, que ‘a reabertura do Aeroporto da Pampulha é a decisão que 
mais gera valor para a Infraero e para o erário’. 

85. Em síntese, a Infraero requer que a presente representação seja considerada improcedente, uma 
vez que (peça 78, p. 38/39): 

a Portaria MTPA 911/2017 e a Resolução Conac 2/2017 foram adequadamente editadas, baseadas 
em sólidos fundamentos, motivadas pelas autoridades competentes, e reestabeleceram a 
normalidade e a legalidade na operação dos voos regulares no Aeroporto da Pampulha, em exato 
cumprimento ao princípio da liberdade de voo, da livre concorrência, ao interesse público primário, 
e na geração de receitas à Infraero e ao erário […]. 

Análise das oitivas 

86. Na análise dessas oitivas (instrução de peça 94), a unidade técnica, em pareceres uniformes 
(peças 94 a 96), concluiu que os elementos trazidos pelo MTPA, Anac e Infraero reforçavam o 
entendimento expresso na instrução anterior, de peça 26, de que a presente representação deveria 
ser considerada improcedente, uma vez que as alegações do representante, de que a Portaria MTPA 
911/2017 fora editada sem a devida motivação técnica, não se confirmaram. A seguir, é retomada a 
análise conduzida naquela ocasião. 

87. Como já exposto na instrução de peça 26, a documentação encaminhada pelo Ministério 
demonstrou que a Resolução Conac 2/2017 e a Portaria MTPA 911/2017 foram motivadas, 
inicialmente, por solicitação da Infraero, a qual foi objeto de análise técnica pela SAC/MTPA e de 
análise jurídica pela Consultoria Jurídica do Ministério, cabendo ao Ministro de Estado o juízo 
quanto à conveniência e oportunidade da edição dos atos. 

88. Ficou reforçado, também, o entendimento de que os atos então revogados - a Resolução Conac 
1/2017 e a Portaria MTPA 376/2017, os quais o representante pretende ressuscitar, padecem de 
flagrante ilegalidade por contrariar frontalmente a regra estabelecida no §1º do art. 48 da 
Lei 11.182/2005, conhecida como princípio da liberdade de voo. 

89. Os argumentos trazidos pelo MTPA (em resposta à oitiva original), que procuravam demonstrar 
a legalidade da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017, não foram capazes de 
alterar essa percepção. Segundo o Ministério, o princípio da liberdade de voo não seria absoluto e 
precisaria ser compatibilizado com outros valores insculpidos no ordenamento jurídico, como o 
interesse público, a livre concorrência e a eficiência. 
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90. Como muito bem esclareceu a Infraero, contudo, o disposto no §1º do art. 48 da 
Lei 11.182/2005 contém uma regra normativa de caráter abstrato e aplicação universal. Não se trata 
de mero princípio genérico, cuja aplicação precisa ser ponderada discricionariamente pelo 
administrador público. 

91. O uso da expressão ‘princípio da liberdade de voo’ talvez sugira a ideia de que se trata de uma 
diretriz de natureza vaga e difusa, como quando se fala em princípio da moralidade ou princípio do 
interesse público, cujo conteúdo concreto guarda certa subjetividade e é passível de discussão e  
controvérsia. A simples leitura do texto da lei, no entanto, é suficiente para se perceber que se trata 
de uma regra clara e precisa, que não depende de qualquer grau de interpretação para sua aplicação 
ao caso concreto: 

Art. 48. (VETADO) 

§1º Fica assegurada às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração 

de quaisquer linhas aéreas , mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a 

capacidade operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço 
adequado expedidas pela ANAC. (Grifou-se) 

92. A norma assegura que as empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos podem 
explorar quaisquer linhas aéreas, condicionada apenas à capacidade operacional de cada aeroporto 
e às normas de serviço adequado expedidas pela agência reguladora setorial. A regra prevista na 
Lei de Criação da Anac simplesmente não permite que o administrador público, ao formular 
diretrizes e políticas setoriais, crie outras restrições não previstas em lei, sob pena de negar 
vigência ao comando legal. 

93. Ainda que se pudesse, em tese, admitir que a regra ínsita no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 
não é absoluta e que pudesse ser cotejada, em sua aplicação concreta, com outros princípios 
jurídicos, não houve, nas notas técnicas e pareceres que fundamentaram técnica e juridicamente a 
edição da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017, qualquer tentativa de justificar a 
mitigação da aplicação da regra prevista no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 face a outros 
princípios jurídicos que devessem prevalecer no caso concreto em face do princípio da liberdade de 
voo. 

94. Como já comentado na instrução de peça 26, a regra prevista na Lei de Criação da Anac foi 
simplesmente ignorada pela área técnica da SAC. A única menção, en passant, à lei foi feita no fim 
do Parecer 307/2017/CONJUR-MTPA/CGU/AGU da Consultoria Jurídica, que entendeu 
necessário deixar consignado, ‘por dever legal, o risco jurídico representado pelo §1º do art. 48 da 
Lei 11.182/2005’, que poderia dar ensejo ao ajuizamento de ações judiciais por parte das empresas 
aéreas que se sentirem prejudicadas. A Consultoria Jurídica levantou o problema de natureza legal 
na edição dos referidos atos sem, no entanto, apontar qualquer solução. 

95. Mesmo que se faça um esforço retrospectivo de se contrapor os argumentos técnicos usados na 
fundamentação da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017 - de que havia um risco 
de perda de conectividade, diminuição da oferta de voos e aumento das passagens com a abertura 
sem restrições do Aeroporto da Pampulha - com a necessidade de obediência de uma regra jurídica 
prevista em lei (o princípio da liberdade de voo), fica evidente a fragilidade legal dos atos que 
foram revogados pela Resolução Conac 2/2017 e pela Portaria MTPA 911/2017. 

96. A lei, ao definir uma regra ou princípio de política pública (a liberdade de voo, no caso), 
estabelece o entendimento do legislador sobre o que é o interesse público. A aplicação dessa regra, 
portanto, não pode ser condicionada à percepção eventualmente divergente do que seria o interesse 
público por parte do administrador - cuja atuação é balizada pela lei. 

97. O argumento utilizado pelo Ministério de que editou a Resolução Conac 1/2017 e a Portaria 
MTPA 376/2016 em ‘caráter acautelatório, visando manter o status quo e evitar prejuízos à política 
pública e aos usuários’, uma vez que não se conhecia a extensão da autorização que seria concedida 
à Infraero em relação às operações do Aeroporto da Pampulha, também não merece ser acatado.  

98. Posteriormente a SAC afirma que, após tomar conhecimento do teor da Decisão Anac 75/2017, 
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avaliou que ‘a alteração da situação fática potencial a ser introduzida por essa decisão é menos 
gravosa que a modificação pressuposta nos estudos que embasaram as decisões de restrição do 
aeroporto’, o que motivou a edição dos novos atos questionados nesta representação, pondo termo 
às restrições na Pampulha. 

99. Ora, se desconhecia o alcance da autorização que seria dada para as operações no Aeroporto da 
Pampulha pela Anac, seria muito mais razoável aguardar a deliberação da Agência e, então, avaliar 
as medidas pertinentes, do que correr o risco, que se confirmou, de ter que, em poucos meses 
modificar completamente a política de atribuição para o Aeroporto apenas porque entendeu melhor 
o alcance da autorização operacional da Anac. 

100. Novos voos não são implementados do dia para a noite após autorização operacional da 
agência reguladora. O primeiro voo no Aeroporto da Pampulha (para o Aeroporto de Congonhas), 
após a edição da Portaria MTPA 911/2017, por exemplo, estava programado para 22/1/2018, quase 
3 meses após a publicação da nova portaria. 

101. Não fosse a ‘precipitação’ do Ministério em editar a Resolução Conac 1/2017 e a Portaria 
MTPA 376/2016, todo esse imbróglio, que resultou na prorrogação das restrições de operações no 
Aeroporto da Pampulha, com prejuízo aos usuários, teria sido evitado. 

102. Para reforçar a tese de que o princípio da liberdade de voo não é absoluto e de que deve ser 
compatibilizado com outros princípios jurídicos, o Ministério cita o art. 3º da Lei 11.182/2005 que 
dispõe que a Anac ‘deverá observar e implementar as orientações e políticas estabelecidas pelo 
governo federal, especialmente no que se refere a: […] III - outorga de serviços aéreos’. 

103. Mais uma vez, não se trata de negar a competência do MTPA de definir diretrizes e políticas 
para o setor aéreo que irão nortear a atuação da agência reguladora setorial, mas simplesmente de 
entender que essas políticas e diretrizes não podem contrariar a lei. Existe hierarquia no 
ordenamento jurídico. Assim como a lei não pode ser incompatível com a Constituição, uma 
resolução ou portaria do governo federal não pode dizer o oposto do que diz a lei. Se a lei diz que 
não haverá restrições para operação de rotas pelas companhias aéreas, exceto em razão da 
capacidade operacional do aeroporto, o governo não pode criar uma restrição (não prevista em lei) 
para operação de voos regulares pelas empresas aéreas em determinado aeroporto, por ter 
entendimento diverso (da lei) do que seria o interesse público no caso concreto. 

104. Não se quer negar o poder discricionário do gestor público ao formular as políticas setoriais. A 
discricionariedade do administrador deve estar pautada pelo juízo de conveniência e oportunidade e 
sua decisão deve ser devidamente fundamentada. Obedecidos esses requisitos, o TCU não pode se 
contrapor à decisão de política pública, sob o risco de substituir o gestor público e assumir um 
papel que extrapola suas competências. 

105. O poder discricionário do administrador (de formular políticas públicas), contudo, não pode se 
chocar com princípios e regras de natureza legal que têm hierarquia normativa superior aos atos 
emanados pelo governo federal. Uma resolução do Conac ou uma portaria ministerial não podem 
se sobrepor a um comando insculpido em lei (estrito senso). Se houver conflito entre uma regra de 
estatura legal (lei ordinária) e uma resolução do Conac ou portaria do MTPA, a Anac não pode 
deixar de cumprir a lei, sob pena de tornar a lei letra morta. 

106. Se a lei diz que as empresas aéreas não podem deixar de operar linhas aéreas domésticas a não 
ser em razão de questões operacionais, o Ministério (ou o Conac) não podem condicionar a 
aplicação dessa regra alegando que, em determinado caso concreto, pode haver risco de perda de 
conectividade, diminuição de oferta e aumento de preço das passagens. A lei não permite esse 
condicionamento discricionário pelo administrador. 

107. No âmbito desta instrução, não há espaço para discutir a legalidade dos outros atos citados 
pelo MTPA expedidos pelo Conac que, em determinado momento, limitaram as operações nos 
aeroportos de Congonhas e de Guarulhos (todos já revogados!), mas, em exame sumário, verifica-
se fortes indícios de que esses atos também afrontam o disposto no §1º do art. 48 da 
Lei 11.182/2005. A maioria desses atos foi editada antes de 2010 - quando a Anac declarou nula a 
Portaria Anac 993/2007, que restringia ilegalmente as operações na Pampulha - quando não havia 
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ainda uma compreensão consolidada do alcance do princípio da liberdade de voo. 

108. Deve se ter em mente que o princípio da liberdade de voo - talvez até mais do que o princípio 
da liberdade tarifária - se choca com a visão intervencionista presente no marco jurídico setorial 
vigente até a edição da lei de criação da Anac. O art. 193 da Lei 7.565/1986, Código Brasileiro de 
Aeronáutica (revogado tacitamente pela Lei 11.182/2005), atribuía ao governo, no caso 
representado pela autoridade aeronáutica, a prerrogativa de, ‘a qualquer tempo, modificar 
frequências, rotas, horários e tarifas de serviços’ dos voos operados pelas empresas aéreas, com 
vistas a ‘impedir a competição ruinosa e assegurar o melhor rendimento econômico’ dos serviços 
aéreos de transporte regular, isto é, com vistas a garantir o que era compreendido, na época, como 
interesse público. 

109. Assim como o governo não pode mais intervir no preço das passagens aéreas - com vistas a 
evitar a ‘competição ruinosa’ entre as empresas aéreas ou o ‘abuso’ por parte das companhias - 
também não pode restringir a realização de voos regulares nos aeroportos do país sob o argumento 
de promover a eficiência do transporte aéreo. O fato de terem existido resoluções do Conac no 
passado recente que desrespeitaram o princípio da liberdade de voo não pode ser usado como 
argumento para tornar inócua a regra jurídica introduzida na lei de criação da Anac. 

110. Como bem esclareceu a Anac em resposta à oitiva (peça 81), a Lei 11.182/2005, ao positivar 
os princípios da liberdade de voo (ou oferta, como prefere a Agência) e da liberdade tarifária, 
deixou claro que a opção do legislador era de um poder público menos intervencionista com 
relação à prestação do serviço de transporte aéreo, em franca contraposição ao modelo vigente até 
então, consubstanciado nos citados dispositivos do Código Brasileiro de Aeronáutica (tacitamente 
revogados pela Lei de Criação da Anac). 

111. O Ministério entende, ainda, que, se a competência, muito mais drástica, de retirar a outorga e 
encerrar as operações em determinado aeroporto não fere o princípio da liberdade de voo, a 
gradação desse poder - a restrição parcial de operações - também não deveria violar esse princípio. 

112. O MTPA compara competências relacionadas, mas distintas. A lei permite que, 
justificadamente, o poder público encerre as operações em determinado aeródromo, por questões de 
segurança operacional ou porque esse aeródromo vai contar apenas com operações militares, como 
no caso do Augusto Severo, em Natal/RN. Mas a lei, expressamente, vedou a criação de restrições 
que não fossem em razão da capacidade operacional em aeroportos operando regularmente para a 
aviação comercial. 

113. A prevalecer o entendimento do Ministério, o princípio da liberdade de voo, isto é, a regra 
jurídica inscrita no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, viraria letra morta, uma vez que o governo 
estaria autorizado a fazer qualquer restrição não operacional em qualquer aeroporto, com base em 
seu entendimento circunstancial do que é o interesse público, já que, segundo o Ministério, em 
última instância, poderia simplesmente fechar aquele aeroporto. 

114. Ora, o argumento do ‘quem pode o mais, pode o menos’ no presente caso não pode ser aceito 
simplesmente porque a lei não traz dispositivos inúteis e sem sentido. Se a lei traz limites para o 
‘poder de restringir’ mas não para o ‘poder de encerrar’ determinado serviço público, isso não 
permite que o governo se valha desta permissão (‘de encerrar’) para ‘restringir’ o serviço público 
alegando que ‘quem pode o mais gravoso, pode o menos gravoso’. 

115. Do histórico das normas que disciplinaram as operações no Aeroporto da Pampulha fica 
evidente que o ponto fora da curva - a medida verdadeiramente ilegal - foi a restrição imposta pela 
Resolução Conac 1/2017 e pela Portaria MTPA 376/2017, em maio de 2017. Desde 2010, com a 
edição da Decisão Anac 49, de 17/3/2010, que declarou nula, por ilegalidade, a Portaria Anac 
993/2007 (que restringiu os voos na Pampulha de e para aeroportos regionais com aeronaves turbo-
hélice de até 50 lugares), não havia restrição na Pampulha, exceto em razão da capacidade 
operacional do Aeroporto. A propósito, restrições de caráter operacional existem e sempre 
existiram em qualquer aeroporto. Na Pampulha ou em Congonhas, por exemplo, não se vislumbra 
que seja possível a operação regular de uma aeronave código F, como o Airbus A-380. 

116. A argumentação utilizada para justificar as restrições impostas em maio de 2017 - e a 
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completa omissão no que se refere à incidência do §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 (princípio da 
liberdade de voo) - geraram o desconforto e a dificuldade técnica para que o Ministério justificasse 
o restabelecimento da legalidade da política pública quanto à outorga da exploração do Aeroporto 
da Pampulha. Como mudar de posição tão radicalmente em tão pouco tempo sem que tenha havido 
alterações tão significativas no cenário do setor? 

117. Não obstante as alegações ora apresentadas pelo MTPA tenham sido conturbadas pela 
tentativa de justificar a legalidade das restrições impostas pelos atos anteriores, entende-se que isso 
não compromete o mérito da edição da Resolução Conac 2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, as 
quais vieram, repita-se, restabelecer a legalidade da política pública para o Aeroporto da Pampulha. 

118. A regra para as portarias de atribuição de exploração de aeródromos, seja para a Infraero, seja 
para outros entes públicos (estados e municípios) é que não haja qualquer restrição quanto à 
operação de voos regulares, exceto em razão da capacidade operacional do aeroporto, conforme 
previsto no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005. Não se tem conhecimento de nenhuma outra portaria 
de atribuição que estabeleça restrições por parte do poder público outorgante. Para seguir ou 
restabelecer o cumprimento da regra definida na legislação vigente, portanto, não se precisaria de 
maiores fundamentações técnicas, diferentemente do que ocorreu no caso da edição da Portaria 
MTPA 376/2017, que restringiu as operações na Pampulha contrariando a regra estatuída pelo 
princípio da liberdade de voo. Não há que se falar, portanto, em insuficiência técnica da 
fundamentação apresentada pelo Ministério para edição da Portaria MTPA 911/2017. 

119. A Portaria MTPA 911/2017 simplesmente passou a atender à regra geral aplicável às portarias 
de atribuição dos aeródromos públicos e restabeleceu o status quo ante, como diz o Ministério, 
uma vez que define a outorga da exploração do Aeroporto da Pampulha para a Infraero nos 
mesmos termos e condições da Portaria (de atribuição) MTPA 621/2016, vigente até a edição da 
Portaria MTPA 376/2017. 

120. A Portaria MTPA 376/2017, essa sim, é passível de nulidade por padecer de vícios de 
legalidade, pois afronta o §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, sem que tenha havido qualquer 
tentativa de demonstrar sua compatibilidade com o princípio da liberdade de voo, como já 
explicado. 

121. A retirada das restrições para realização de voos regulares no aeroporto, além de atender o 
princípio da liberdade de voo, possui uma convergência muito mais nítida com o interesse público 
primário, com a livre concorrência e com a eficiência, o que diminui o esforço necessário para 
justificar a edição dos correspondentes atos. Por isso, não se vê como a presente representação 
possa prosperar, devendo ser considerada improcedente e revogada a medida cautelar concedida 
pelo Relator e confirmada pelo Plenário por meio do Acórdão 132/2018-TCU, permitindo a 
vigência plena da Resolução Conac 2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, de modo a permitir o 
fim das restrições a voos regulares no Aeroporto da Pampulha, impostas ilegalmente pelos atos 
então revogados. 

122. As manifestações apresentadas pela Anac e pela Infraero são todas convergentes com esse 
entendimento, conforme se expõe a seguir. 

123. Segundo a Anac, a abertura do Aeroporto da Pampulha está de acordo com as normas 
expedidas pela Agência sobre serviço adequado sob a ótica da segurança operacional (safety), uma 
vez que a autorização para operação de aeronaves código de referência 3C, dada pela Decisão Anac 
75/2017, e o número de frequências semanais (155) ocorreram em razão da análise da 
infraestrutura existente no aeroporto. Eventual aumento de frequências e a autorização para 
operação de aeronave código 4C dependerá da certificação operacional do aeroporto em exame na 
Agência, ocasião em que se analisará os correspondentes requisitos de segurança operacional. 

124. O fim das restrições no Aeroporto da Pampulha, afirma a Anac, também não trará impacto 
sobre o equilíbrio econômico-financeiro da concessão do Aeroporto de Confins, uma vez que no 
contrato de concessão o risco de demanda - inclusive em função de novas infraestruturas 
aeroportuárias - foi alocado expressamente à concessionária e a ausência de reflexo no equilíbrio 
econômico-financeiro de Confins no caso de reabertura da Pampulha sem restrições foi objeto de 
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discussão na audiência pública sobre o edital de concessão do Aeroporto de Confins. 

125. A Agência registra ainda que os princípios da liberdade de oferta (ou de voo) e da liberdade 
tarifária são requisitos inerentes ao modelo de serviço de transporte aéreo existente no Brasil, no 
qual não há garantia para as empresas aéreas de equilíbrio econômico-financeiro por parte do 
estado. As empresas precisam, desse modo, de liberdade para definir suas rotas, frequências e 
preços, com vistas a buscar seu equilíbrio econômico-financeiro. 

126. Com relação ao princípio da liberdade de voo (que a Anac chama de ‘liberdade de oferta’), a 
Agência menciona, entre as ações empreendidas dentro de sua esfera de atuação, o fim das 
restrições impostas pelo DAC nos Aeroportos de Santos Dumont (em 2009) e da Pampulha (em 
2010), sendo que neste último as operações ainda permaneceram limitadas em razão das condições 
da infraestrutura existente. 

127. A Anac ressalta ainda a importância da promoção da concorrência - e não apenas no setor 
aeroportuário - para maximizar o bem-estar social, ao aumentar a eficiência alocativa, a eficiência 
produtiva e a capacidade de inovação dos mercados, enquanto a limitação da concorrência provoca 
aumento de preços, perda da qualidade de serviços e ausência de inovação. 

128. O fim das restrições não operacionais no Aeroporto da Pampulha, assegurado com a edição da 
Resolução Conac 2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, portanto, além de estar de acordo com as 
regras de serviço adequado editadas pela Anac, de não impactar o equilíbrio econômico-financeiro 
do Aeroporto de Confins, é benéfica aos usuários, ao promover a concorrência entre os operadores 
aeroportuários da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), ao passo que a restrição não-
operacional dos voos regulares na Pampulha - determinada pela Resolução Conac 1/2017 e pela 
Portaria MTPA 376/2017 - além de ser de legalidade questionável, para dizer o mínimo, ainda 
tenderia a ocasionar aumento de preços e perda da qualidade dos serviços aeroportuários. 

129. Os dados da evolução do transporte aéreo, prossegue a Anac, corroboram a percepção de que 
a promoção da concorrência no setor - a partir dos princípios da liberdade de oferta (de voo) e da 
liberdade tarifária - contribuíram para a redução de preços das passagens aéreas e para o aumento 
do movimento de passageiros. A promoção da concorrência é, portanto, a melhor forma de buscar a 
eficiência alocativa na malha aérea e de desenvolver de forma sustentável a aviação civil no país.  

130. A manifestação da Infraero também reforça o entendimento de que os atos questionados na 
presente representação foram editados de forma adequada. Em primeiro lugar, a estatal opina que a 
pretensão do representante de que o Tribunal se pronuncie sobre o mérito da fundamentação que 
precedeu os atos em baila (vis-à-vis a fundamentação dos atos revogados) extrapola a competência 
do TCU, que, neste caso, estaria avançando indevidamente sobre a competência discricionária do 
administrador. 

131. De fato, entende-se que não cabe ao Tribunal se colocar como árbitro do mérito da 
fundamentação técnica dos atos que tratam da atribuição do Aeroporto da Pampulha à Infraero. A 
alegação do representante ao pretender a suspensão dos atos que acabaram com a restrição no 
Aeroporto, no entanto, foi no sentido de que estes últimos teriam sido editados sem motivação, o 
que, conforme já se demonstrou à exaustão nestes autos, não ocorreu. Por isso, mais uma vez, não 
se vê como possa prosperar a pretensão do representante. 

132. Com relação ao princípio da liberdade de voo, a Infraero chama a atenção para aspecto 
importante já mencionado nesta instrução. Não se trata de princípio genérico, vago, cuja aplicação 
ao caso concreto precisa ser ponderada diante de outros valores que regem a atuação da 
administração. O disposto no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005 constitui uma regra jurídica de 
obediência obrigatória, a qual não dá margem a qualquer discricionariedade por parte do 
administrador para estabelecer restrições à operação aeroportuária na Pampulha (ou em qualquer 
outro aeródromo). Criar condicionantes não previstos em lei seria como negar vigência ao disposto 
na lei. 

133. A estatal discorre ainda sobre as vantagens da livre concorrência entre os aeroportos, a qual o 
representante quer limitar de forma incabível e inconstitucional, uma vez que o risco de demanda é 
da concessionária, como já se mostrou de forma exaustiva nas instruções dessa unidade técnica, na 
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manifestação do MTPA e da Anac. 

134. Assim, entende-se, na linha da manifestação da Infraero, que considerar procedente a 
representação ofenderia não só o princípio da liberdade de voo, mas também o da livre 
concorrência. 

135. Por fim, a Infraero traz projeções financeiras sobre o impacto do fim das restrições na 
Pampulha no resultado do Aeroporto, hoje o mais deficitário de sua rede. As estimativas da estatal 
indicam que, com a geração adicional de receitas tarifárias e não tarifárias, o Aeroporto da 
Pampulha deixaria de ter prejuízo (da ordem de R$ 20 milhões/ano) e passaria a ter resultado 
positivo recorrente de quase R$ 3 milhões. 

136. A Infraero avaliou ainda o impacto na distribuição de dividendos de sua participação na 
concessão do Aeroporto de Confins com a abertura da Pampulha e concluiu que a diminuição do 
VPL dos dividendos de Confins (da ordem de R$ 58 milhões) será fartamente compensado pelo 
VPL dos lucros gerados pela Pampulha no mesmo período, na faixa de R$ 158 milhões. 

137. Essas projeções mostram que também sob o ponto de vista econômico-financeiro da Infraero - 
e consequentemente da União - a abertura da Pampulha é mais vantajosa, pois ainda resultaria em 
um saldo líquido de R$ 100 milhões (VPL considerando o período até o fim da concessão de 
Confins, em 2046). 

138. Se for considerado que o Aeroporto da Pampulha é o mais deficitário da Infraero, com 
prejuízos anuais superiores a R$ 20 milhões nos últimos três exercícios, e que dificilmente a 
Infraero teria condições de zerar esse prejuízo sem a ampliação dos voos na Pampulha, o saldo 
financeiro favorável à abertura do aeroporto é ainda maior. 

Oitiva da BH Airport e Nova Oitiva do MTPA 

139. Promovida a oitiva da Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins - BH Airport, na 
condição de amicus curiae, a empresa apresentou sua manifestação nas peças 103 a 107. 

140. A Concessionária inicia suas considerações contestando as respostas apresentadas pelo 
MTPA, Anac e Infraero, e também a instrução anterior desta unidade técnica. 

141. Resumidamente, a argumentação da BH Airport pode ser subdividida em dois pontos. De um 
lado, entende, como premissa, assim como o MTPA, que o chamado princípio da liberdade de voo 
não é absoluto e poderia ser relativizado em razão de outras políticas públicas, com fundamento, 
basicamente, na mesma linha de raciocínio do Ministério, analisada acima. Por isso, a empresa não 
vê ilegalidade na edição da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017. 

142. De outro lado, argumenta, acompanhando o representante, que a edição da Resolução Conac 
2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, diferentemente das normas revogadas, não foi devidamente 
fundamentada e, por isso, deveria ser anulada. Complementarmente, apresenta estudos nos quais 
pretende demonstrar que a ‘reabertura’ sem restrições do Aeroporto da Pampulha - que, de acordo 
com um dos estudos, poderia alcançar movimentação anual de 8 milhões de passageiros - teria 
efeitos negativos não apenas para o Aeroporto de Confins, mas também para os serviços aéreos na 
RMBH, como restrição de oferta, perda de conexão internacional, aumento do preço das passagens, 
piora na qualidade dos serviços. 

143. A BH Airport defende ainda, diferentemente do que afirma a Infraero, que a ‘reabertura’ da 
Pampulha teria impactos financeiros negativos para a estatal e, consequentemente, para o erário.  

144. Por fim, reitera os pedidos formulados nas outras ocasiões em que se apresentou nos autos - 
reforçando a percepção de que sua manifestação reflete o interesse direto da empresa no desfecho 
do processo - no sentido de que a representação seja considerada procedente, devendo o TCU 
determinar a consequente anulação da Portaria MTPA 911/2017 e da Resolução Conac 2/2017. 

145. Seguindo determinação do Relator, a manifestação da BH Airport foi submetida ao MTPA 
para que apresentasse sua contestação, caso entendesse pertinente. O Ministério, após solicitar 
prorrogação de prazo (peça 115), enviou seu pronunciamento por meio do Ofício 140/2018/AECI, 
de 23/7/2018, consubstanciado na NT 27/2018/DPG/SAC-MTPA (peça 119). 
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146. Inicialmente a SAC aponta que a premissa adotada pela BH Airport de que a movimentação 
anual no Aeroporto da Pampulha irá atingir 8 milhões de passageiros é falsa. A razão são as 
restrições operacionais estabelecidas pela Anac por meio da Portaria 908/SAI, de 13/4/2016, com 
limite máximo de 155 frequências semanais, o que levaria a um movimento máximo da ordem de 2 
milhões de passageiros/ano. Esse número corresponde à capacidade do terminal de passageiros 
(TPS) apontada pelo própria Infraero. Essas limitações foram mantidas na Decisão Anac 75/2017, 
que deferiu o pedido da Infraero para operar aeronaves código 3C no Aeroporto (peça 119, p. 3/4). 

147. Com relação aos aspectos técnicos de demanda e oferta, para a SAC, a competição entre 
serviços aeroportuários tende a promover redução de preços e melhora na qualidade dos serviços 
prestados. Há expectativa de que, com a abertura da Pampulha, ocorra uma diferenciação na oferta 
de serviços, como ocorre em outros sistemas multiaeroportuários das regiões metropolitanas de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Desse modo, seria imprudente concluir que toda a demanda de Confins 
seria absorvida pela Pampulha em razão de sua localização. Outros aspectos relacionados à 
qualidade dos serviços aeroportuários, à oferta e preço dos serviços aéreos também são valorizados 
pelos passageiros. Além disso, a SAC lembra que a acessibilidade ao Aeroporto de Confins foi 
extremamente facilitada com a conclusão da Linha Verde em 2009 (peça 119, p. 4/5). 

148. Por fim, no que diz respeito ao impacto financeiro da operação do Aeroporto da Pampulha, a 
SAC registra que a movimentação de 8 milhões de passageiros/ano, além de não condizer com a 
realidade, dependeria de elevados investimentos, estimados pela Infraero em cerca de R$ 700 
milhões, o que extrapola em muito a capacidade de investimento da estatal. 

149. Além disso, considerando que a Pampulha venha a operar com 2 milhões de passageiros/ano - 
e que esse montante fosse integralmente subtraído de Confins, sem criação de nova demanda - o 
Aeroporto de Confins, levando em conta as projeções atuais de crescimento da demanda, teria (em 
2018) um movimento de cerca de 9 milhões de passageiros (supondo que a Pampulha tivesse um 
ano inteiro de operações sem restrição), semelhante ao movimento do aeroporto em 2016. De modo 
que a SAC não vislumbra um cenário tão pessimista como o levantado pela concessionária 
(peça 119, p. 5/6). 

150. O Ministério conclui, então, que os impactos negativos aventados pela concessionária se 
fundamentam em pressupostos inválidos, como o crescimento da movimentação anual no 
Aeroporto da Pampulha para 8 milhões de passageiros, o qual absorveria toda a demanda de 
Confins. Além disso, a BH Airport não considerou os benefícios sociais e econômicos para a 
região, em função da retomada dos voos na Pampulha, mas apenas as perdas de receitas em 
Confins. A publicação da Portaria MTPA 911/2017 e da Resolução Conac 2/2017, ‘não ferem os 
interesses e bem-estar dos passageiros que utilizam o terminal de Belo Horizonte, mas, ao 
contrário, possibilitam maior competição entre os aeroportos da região e maior e mais diversificada 
oferta de serviços aos passageiros’ (peça 119, p. 7). 

Exame das Manifestações da BH Airport e do MTPA 

151. Primeiramente, deve-se lembrar que a BH Airport se manifesta nos autos na qualidade de 
amicus curiae, conforme decisão do Relator à peça 98. O pedido da empresa para ingressar nos 
autos como interessada foi indeferido no fim de 2017 (peça 29), uma vez que a Concessionária do 
Aeroporto de Confins não logrou demonstrar razão suficiente para ser recebida como parte no 
processo. 

152. Para que se tenha maior clareza quanto à natureza e ao alcance da manifestação da BH 
Airport, portanto, é interessante trazer à baila entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
papel do amicus curiae, no sentido de que é a percepção de sua utilidade para o processo que 
determina seu ingresso nos autos (e não seu interesse no desfecho da questão): 

O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa deter algum interesse no desfecho 
da demanda, não se vincula processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua 

participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de interesses próprios, mas 

como agente habilitado a agregar subsídios que possam contribuir para a qualificação da 
decisão a ser tomada pelo Tribunal. A presença de amicus curiae no processo se dá, portanto, em 
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benefício da jurisdição, não configurando, consequentemente, um direito subjetivo processual do 
interessado. (ADI 3460 ED, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
12/02/2015, Acórdão Eletrônico DJe-047 DIVULG 11-03-2015 PUBLIC 12-03-2015) 
(Negritamos) 

153. A doutrina também deixa claro que a atuação do amicus curiae não visa defender interesse 
próprio, mas contribuir com subsídios para uma decisão mais fundamentada por parte do julgador. 
Veja-se, por exemplo, o ensinamento de Eduardo Talamini (um dos autores de Breves Comentários 
ao Novo CPC, São Paulo, Ed. RT, 2015): 

O amicus curiae (art. 138 do CPC/2015) é terceiro admitido no processo para fornecer subsídios 
instrutórios (probatórios ou jurídicos) à solução de causa revestida de especial relevância ou 
complexidade, sem, no entanto, passar a titularizar posições subjetivas relativas às partes - nem 
mesmo limitada e subsidiariamente, como o assistente simples. Auxilia o órgão jurisdicional no 
sentido de que lhe traz mais elementos para decidir. Daí o nome de ‘amigo da corte’. 

O amicus curiae não assume a condição de parte. E sua intervenção não se fundamenta no 

interesse jurídico na vitória de uma das partes , diferenciando-se, sob esse aspecto inclusive 
da assistência. Por isso, ele não assume poderes processuais sequer para auxiliar qualquer das 
partes. Ainda que os seus poderes sejam definidos em cada caso concreto pelo juiz (art. 138, § 
2º, do CPC/2015), na essência serão limitados à prestação de subsídios para a decisão. In 
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI234923,71043-Amicus+curiae+no+CPC15, 
consultado em 22/8/2018. (Negritamos) 

154. Na mesma linha se posiciona Elpídio Donizetti, um dos juristas integrantes da comissão 
responsável pela elaboração do anteprojeto do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015): 

Saliente-se que o amicus curiae não intervém no processo para defender seus próprios 

interesses . A participação formal de pessoa (física ou jurídica), órgão ou entidade, deve se 
fundamentar na necessidade de se defender os interesses gerais da coletividade ou aqueles que 
expressem valores essenciais de determinado grupo ou classe. É necessário, assim, que a 
intervenção seja admitida quando houver representatividade adequada […]. In 
https://portalied.jusbrasil.com.br/noticias/317275689/o-amicus-curiae-no-novo-codigo-de-
processo-civil, consultado em 22/8/2017. (Negritamos) 

155. Deve-se ter em mente, portanto, ao analisar os elementos trazidos pela BH Airport, que a 
Concessionária tem interesse direto no desfecho do processo, de modo que suas considerações 
devem ser tomadas com a devida cautela. 

156. Adicionalmente, é importante registrar que não compete a esta unidade especializada fazer 
juízo de valor sobre os aspectos estritamente técnicos trazidos pela Concessionária e contrapostos 
pelo MTPA. É sabido que projeções de demanda e avaliações econômicas quando realizadas por 
diferentes especialistas podem apresentar resultados muito divergentes, dependendo das premissas 
consideradas e dos pesos relativos atribuídos a cada variável. Os estudos trazidos pela BH Airport 
devem ser considerados, portanto, como uma contribuição adicional, a ser ponderada, sobretudo, 
pelo formulador da política pública setorial. 

157. Assim, conforme determinação do Relator, os aspectos técnicos da manifestação da 
Concessionária de Confins foram submetidos e analisados pelo MTPA, a quem compete avaliar os 
diferentes cenários de evolução do transporte aéreo e definir as estratégias e políticas para a 
aviação civil. Em seu pronunciamento (peça 119), o Ministério concluiu que os impactos negativos 
levantados pela BH Airport se fundamentam em pressupostos inválidos, como o crescimento da 
movimentação anual no Aeroporto da Pampulha para 8 milhões de passageiros, o qual absorveria 
toda a demanda de Confins. Além disso, a concessionária não considerou os benefícios sociais e 
econômicos para a região, em função da retomada dos voos na Pampulha, mas apenas as perdas de 
receitas em Confins. 

158. A manifestação do amicus curiae, portanto, não foi capaz de alterar o entendimento do 
Ministério no sentido de que a publicação da Portaria MTPA 911/2017 e da Resolução Conac 
2/2017, ‘não fere os interesses e bem-estar dos passageiros que utilizam o terminal de Belo 

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI234923,71043-Amicus+curiae+no+CPC15
https://portalied.jusbrasil.com.br/noticias/317275689/o-amicus-curiae-no-novo-codigo-de-processo-civil
https://portalied.jusbrasil.com.br/noticias/317275689/o-amicus-curiae-no-novo-codigo-de-processo-civil
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Horizonte, mas, ao contrário, possibilitam maior competição entre os aeroportos da região e maior 
e mais diversificada oferta de serviços aos passageiros’. 

159. Não cabe à SeinfraRodoviaAviação arbitrar se, por ventura, as avaliações submetidas pela BH 
Airport são superiores ou mais consistentes do que as análises realizadas no âmbito do MTPA, 
intervindo na competência própria de órgão do Poder Executivo e em seu poder discricionário. 
Deve-se ter em mente também que, embora a BH Airport tenha sido admitida nos autos como 
amicus curiae, ela possui interesse direto no desfecho desta representação. Por isso suas 
manifestações precisam ser avaliadas com cautela, porque a empresa, ao fim e ao cabo, pretende 
fazer prevalecer o resultado mais favorável aos seus interesses. 

160. Além disso, no entendimento desta unidade técnica, a questão central para o exame da 
presente representação é a incompatibilidade da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 
376/2017 com o §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, como reiterado ao longo de todas as instruções 
anteriores. Como a Resolução Conac 2/2017 e a Portaria MTPA 911/2017 revogam normas 
consideradas ilegais - ainda que a fundamentação do Ministério não tenha sido essa - 
restabelecendo a legalidade da outorga do Aeroporto da Pampulha, não faria sentido declarar a 
nulidade destes últimos atos para ressuscitar atos viciados de ilegalidade, como pretende o 
representante e a própria BH Airport. 

161. De toda forma, ainda que os estudos ora apresentados pela BH Airport retratassem, 
hipoteticamente, o cenário futuro mais provável decorrente da reabertura sem restrições da 
Pampulha, fica patente sua extemporaneidade. Esses estudos deveriam ter sido feitos antes da 

apresentação da proposta do consórcio no leilão  para concessão do Aeroporto, uma vez que a 
possibilidade de reabertura da Pampulha havia sido expressamente prevista no curso do processo 
de concessão, como já se registrado na instrução de peça 26. 

162. De um lado, do ponto de vista abstrato da regra contratual, o risco de demanda, inclusive 
decorrente da implantação de novos aeroportos na área de influência de Confins, foi explicitamente 
alocado à concessionária no Contrato de Concessão: 

CAPÍTULO V - DA ALOCAÇÃO DOS RISCOS 

Seção II - Dos Riscos da Concessionária 

(…) 

5.4.3. não efetivação da demanda projetada ou sua redução por qualquer motivo, inclusive se 
decorrer da implantação de novas infraestruturas aeroportuárias dentro ou fora da área de influência 
do Aeroporto, com exceção apenas do disposto no item 5.2.3*; 

(…) 

Seção I - Dos Riscos do Poder Concedente 

(…) 

*5.2.3. restrição operacional decorrente de decisão ou omissão de entes públicos, exceto se 
decorrente de fato imputável à Concessionária; 

163. De outro lado, abordando as circunstâncias concretas em que se inseria a concessão de 
Confins, a possibilidade de reabertura sem restrições do Aeroporto da Pampulha foi objeto de 
diversos questionamentos quando da realização da audiência pública que antecedeu o leilão do 
Aeroporto de Confins (Contribuições 9, 13, 1865, 1883). Em resposta a todos esses 
questionamentos, que chegavam a solicitar que fosse garantida a manutenção das restrições na 
Pampulha, a Anac reiterou, basicamente nos mesmos termos, que: 

(…) conforme previsto no Capítulo 5 da minuta de Contrato, parte do Edital publicado em 
03 de outubro de 2013, e segundo a lógica que ampara o modelo de concessão definido 
pelo Governo Federal, os riscos de não efetivação da demanda projetada, com exceção 

daqueles provenientes de restrição operacional no Aeroporto de Confins decorrente de 
decisão ou omissão de entes públicos, deverão ser suportados exclusivamente pela 
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Concessionária, devendo, como tal, ser considerados nos estudos dos Proponentes. 

Consequentemente, não há qualquer previsão de inclusão de garantia caso outras 
infraestruturas (inclusive aeroportuárias) concorram pela demanda, dentro ou fora da área 

de influência do aeroporto. (Anac, Relatório de Contribuições, Audiência Pública 5/2013, 
p. 24/25) 

Com relação ao compartilhamento de riscos de demanda em caso de flexibilização das 

restrições hoje impostas ao Aeroporto da Pampulha, informamos que, conforme previsto 
no Capítulo 5 da minuta de Contrato e segundo a lógica que ampara o modelo de 

concessão definido pelo Governo Federal, os riscos de não efetivação da demanda 
projetada, com exceção daqueles provenientes de restrição operacional decorrente de 
decisão ou omissão de entes públicos, deverão ser suportados exclusivamente pela 

Concessionária, devendo, como tal, ser considerados nos estudos dos Proponentes. 
Consequentemente, não há qualquer previsão de inclusão de garantia de demanda caso 

outras infraestruturas aeroportuárias a compartilhem, dentro ou fora da área de influência 
do aeroporto. (Anac, Relatório de Contribuições, Audiência Pública 5/2013, p. 34/35, 
disponível em: http://www.anac.gov.br/participacao-social/audiencias-e-consultas-

publicas/audiencias/2013/aud05/relatorio.pdf, consultado em 19/12/2017) 

164. A Contribuição 1883 até mesmo antecipou que a ausência de garantia de manutenção das 
restrições então existentes no Aeroporto da Pampulha traria diversos riscos para a demanda de 
Confins que seriam precificados pelos proponentes, tornando a concessão menos atraente (Anac, 
Relatório de Contribuições, Audiência Pública 5/2013, p. 315/316). 

165. Isso mostra que o risco de que o Aeroporto da Pampulha passasse a operar sem as restrições 
então vigentes já havia sido captado pelos potenciais interessados no leilão do Aeroporto de 
Confins e foi (ou deveria ter sido) devidamente precificado nas propostas apresentadas no leilão. Se 
o proponente preferiu apostar que o Aeroporto da Pampulha continuaria a operar com restrições e 
assim ofereceu um lance mais ousado no leilão - aumentando suas chances de se sagrar vencedor - 
o fez por conta e risco. 

166. Não cabe, portanto, ao poder público, em razão de possíveis impactos na demanda do 
aeroporto concedido, estabelecer restrições intempestivas no Aeroporto da Pampulha, uma vez que 
o edital de licitação era claro em alocar à concessionária os riscos de demanda, inclusive os 
decorrentes de outras infraestruturas aeroportuárias, novas ou existentes, dentro ou fora da área de 
influência do aeroporto de Confins e a possibilidade de reabertura sem restrições na Pampulha 
havia sido prevista no próprio curso do processo de concessão. 

167. Se o MTPA (ou a SAC/PR, na época da concessão de Confins) entendia que a reabertura sem 
restrições do Aeroporto da Pampulha poderia afetar a viabilidade da concessão de Confins deveria - 
supondo, apenas hipoteticamente, que essa medida não contrariaria o princípio da liberdade de voo 
- ter definido as restrições para o Aeroporto da Pampulha antes  da Concessão do Aeroporto de 
Confins - e não depois - de modo que todos os interessados no certame tivessem conhecimento das 
regras que balizariam a concessão. Alterar as condições de operação da Pampulha no curso da 
concessão de Confins fere as regras do próprio processo de concessão. Se outros interessados 
soubessem que, futuramente, o MTPA viria a restringir as operações na Pampulha - contrariamente 
ao que foi afirmado na Audiência Pública! - de modo a não impactar a demanda de passageiros em 
Confins, é provável que outros licitantes dessem lances mais altos pelo Aeroporto. 

168. Com relação às conclusões da BH Airport de que a reabertura do Aeroporto da Pampulha 
traria um resultado líquido mais negativo para a Infraero, ao contrário do que afirmou a estatal, o 
conflito de interesses presente no caso impede que se tome a manifestação da Concessionária como 
a mais isenta e abalizada. Não compete à concessionária avaliar quais os impactos financeiros de 
determinada política pública sobre os cofres de empresa estatal. A posição flagrantemente contrária 
a reabertura da Pampulha por parte da BH Airport não recomenda que se tome suas conclusões 
como a palavra final no que diz respeito aos resultados financeiros a serem obtidos pela Infraero. 
Mais uma vez, contudo, repita-se que esse não é, no entender desta Secretaria, elemento central 
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para que o Tribunal delibere sobre a matéria. 

169. O entendimento desta unidade especializada de que o chamado princípio da liberdade de voo 
inscrito no §1º da Lei 11.182/2005 é uma regra normativa de caráter abstrato e aplicação universal 
e não mero princípio genérico, cuja aplicação pode ser ponderada discricionariamente pelo 
administrador público, é acompanhada pela Anac pelo menos desde 2010, quando, por meio da 
Decisão 49, de 17/3/2010, revogou a Portaria CGMA 993/2007, do Comando da Aeronáutica, que 
restringia as operações no Aeroporto da Pampulha a voos regionais. 

170. Desde então - e até a edição da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017 - não 
houve sequer uma decisão do poder público restringindo a operação da aviação regular em 
qualquer aeroporto com voos regulares que não fosse estritamente em razão da capacidade 
operacional da infraestrutura aeroportuária. 

171. As novas manifestações da BH Airport e do MTPA, portanto, não foram capazes de alterar o 
entendimento expresso na instrução anterior de peça 94 quanto à improcedência da presente 
representação e à consequente necessidade de se revogar a medida cautela concedida pelo Relator 
no despacho de peça 29, confirmado pelo Acórdão 132/2018-TCU-Plenário. 

172. Após a manifestação do MTPA (peça 119), a BH Airport ainda fez juntar ao processo 
Memorial (peça 120), no qual contesta a análise da NT 27/2018/DPG/SAC/MTPA e reitera as 
conclusões expressas em seus pronunciamentos anteriores, sem acrescentar elementos relevantes 
para o exame da matéria dos autos, sobretudo pela já mencionada extemporaneidade dos estudos 
apresentados pela Concessionária e pelo entendimento desta Secretaria quanto ao alcance do 
princípio ou regra da liberdade de voo, positivada no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005. 

173. Quando esta instrução já se encontrava em fase de revisão interna na Secretaria, foi juntado 
aos autos nova manifestação da Infraero contradizendo as conclusões trazidas pelos estudos da BH 
Airport, especialmente quanto aos resultados financeiros para a estatal com a abertura da 
Pampulha, além de chamar a atenção para o fato, já comentado, de que a Concessionária tem 
interesse direto no resultado desta representação, motivo pela qual sua manifestação deveria ser 
tomada com cuidado. 

174. Os novos elementos trazidos pela Infraero, analisados sumariamente, apenas reforçam as 
conclusões expressas na instrução. 

CONCLUSÃO 

175. Ante todo o exposto, esta unidade técnica mantém o entendimento de que a presente 
Representação deva ser considerada improcedente, uma vez que a edição dos atos questionados - 
Resolução Conac 2/2017 e Portaria MTPA 911/2017 - foi precedida das devidas fundamentações 
técnicas e jurídicas, devendo, consequentemente, ser revogada a medida cautelar concedida pelo 
Relator (peça 29) e confirmada pelo Acórdão 132/2018-TCU-Plenário, uma vez que foi 
descaracterizado o fumus bom juris que a motivou. 

176. Ademais, a restrição imposta para as operações de voos regulares no Aeroporto da Pampulha 
pela Resolução Conac 1/2017 e pela Portaria MTPA 376/2017 - atos revogados que o representante 
pretende ressuscitar - fere frontalmente a regra legal disposta no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, 
conhecida também como princípio da liberdade de voo (ou de oferta, como prefere a Anac), e o 
princípio da livre concorrência, ao passo que a reabertura sem restrições da Pampulha, além de 
favorecer o interesse público - o bem-estar dos usuários - também trará benefícios financeiros para 
a Infraero, no curto, médio e longo prazo, conforme demonstraram as manifestações do MTPA, da 
Anac e da Infraero acostadas aos autos. 

177. Além de ser a única solução que torna legal a política pública de atribuição do aeroporto, a 
manutenção da Resolução Conac 2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017 é também o desfecho que 
melhor atende ao interesse público primário - ao proporcionar maior possibilidade de escolha ao 
usuário do transporte aéreo - ao interesse público secundário - melhor resultado financeiro para os 
cofres da Infraero e consequentemente do erário - e ao princípio da livre concorrência. 

178. Os estudos apresentados pela BH Airport demonstrando significativo impacto para a 
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continuidade das operações no Aeroporto de Confins com a reabertura da Pampulha são claramente 
extemporâneos, pois essa possibilidade havia sido expressamente prevista no curso do processo de 
concessão de Confins, na audiência pública que antecedeu a realização do leilão do aeroporto. 
Nessa ocasião a Anac deixou assente que, conforme disposto no contrato de concessão, essa 
ocorrência caracterizava risco da concessionária e, consequentemente, não implicaria reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

179. Eventual impacto negativo na concessão do Aeroporto de Confins com a reabertura da 
Pampulha não pode justificar a adoção de medidas intempestivas por parte do MTPA restringindo 
operações na Pampulha, as quais, além de afrontar o princípio da liberdade de voo, contrariam as 
regras estabelecidas no processo de concessão. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

180. Em face do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 

a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos 
artigos 235 e 237, inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal (RITCU) e no art. 103, §1º, da 
Resolução-TCU 259/2014, para, no mérito, com fulcro no art. 27, inciso II, da Resolução TCU 
259/2014, considerá-la improcedente e, consequentemente, revogar a medida cautelar concedida 
pelo Relator (peça 29) e confirmada pelo Acórdão 132/2018-TCU-Plenário; 

b) com fundamento no art. 250, inciso I, do RITCU c/c o art. 107 da Resolução-TCU 259/2014, 
arquivar a presente Representação após dar ciência ao representante, ao Ministério dos Transportes, 
Portos e Aviação Civil (MTPA), à Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), à Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) e à Concessionária do Aeroporto Internacional 
de Confins - BH Airport.” 

 

2. Posteriormente à manifestação da unidade instrutiva, em documentado datado de 

25/01/2019, o Ministério da Infraestrutura – o qual assumiu a responsabilidade do extinto Ministério 
dos Transportes, Portos e Aviação Civil pelo assessoramento do Presidente da República na execução 
e formulação da política de transporte do país – solicitou (peça 155) a esta Corte de Contas que o 

processo não fosse pautado para julgamento até a apresentação de memorial elaborado pela nova 
equipe técnica daquela Pasta Ministerial. 

3. Em 25/02/2019 foi juntada ao processo a peça 156, a qual se trata do memorial apresentado 

pelo Ministério da Infraestrutura. O documento apresenta o seguinte teor: 

“Senhor Ministro, 

1. Cumprimentando-o cordialmente, faz-se referência à Representação n2032.997/2017-5, sob a 
relatoria de Vossa Excelência, proposta pelo Senador da República Antonio Augusto Junho 
Anastasia (PSD,B/MG), a qual questiona a edição da Portaria MTPA n° 911, de 24 de outubro de 
2017, do então Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil — MTPA, cujo efeito prático foi 
revogar a Portaria MTPA n° 376, de 11 de maio de 2017, e reestabelecer a possibilidade de voos 
regulares domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade/Aeroporto da 
Pampulha (SBBH), em Belo Horizonte/MG. 

2. Em síntese, alega o Representante que a Portaria MTPA n2911/2017 teria sido editada sem a 
devida motivação, afrontando os princípios do estado democrático de direito, a jurisprudência e a 
doutrina pátrias e, em assim sendo, requer que seja determinada, cautelarmente, a suspensão do 
supramencionado ato normativo e, no mérito, que seja declarada sua nulidade e revogados todos os 
atos do Poder Público voltados à efetivação da referida norma. Importante destacar que, embora a 
referida Representação tenha tangenciado questões de mérito da portaria questionada, seu principal 
mote é em eventual vício de forma na confecção do instrumento normativo. 

3. Conforme despacho proferido por essa Relatoria, datado de 27 de dezembro de 2017, foi acatado 
o pedido cautelar e determinada a suspensão dos efeitos da Portaria MTPA n2911/2017, até que o 
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Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada. Assim, este Ministério foi intimado da decisão 
e, para seu cumprimento, editou a Resolução do Conselho de Aviação Civil — CONAC n23, de 17 
de janeiro de 2018, e a Portaria MTPA n° 35, de 17 de janeiro de 2018. Posteriormente, a medida 
cautelar foi confirmada pelo Plenário dessa Corte por meio do Acórdão n° 132/2018, em sessão 
realizada no dia 24 de janeiro de 2018. 

4. Quanto ao mérito da presente Representação, tem-se, portanto, que se encontra pendente de 
análise por parte desse Tribunal, motivo pelo qual, na busca da melhor solução para o presente 
caso, propõe-se o que abaixo se segue. 

5. Preliminarmente, importante informar que a Medida Provisória n° 870, de 152de janeiro de 
2019, alterou a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, 
transformando o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil em Ministério da 
Infraestrutura, atribuindo a este as competências daquele (art. 35) e permanecendo, assim, dentre 
outras competências, a elaboração e aprovação dos planos de outorgas da infraestrutura 
aeroportuária civil (inciso VII), bem como a presidência do CONAC (art. 36, parágrafo único). 

6. Adentrando na análise da Representação em estudo, tem-se que o conjunto de fatos ao qual o 
Representante atribui o efeito jurídico que deseja (nulidade da Portaria MTPA n° 911/2017) está 
fundamentado em dois tópicos, quais sejam: i) ausência de motivação do ato e ii) violação à 
economicidade. 

7. Quanto à ausência de motivação do ato, entende o Representante que a edição da Portaria MTPA 
n° 2911/2017 não apresentou a motivação necessária, fazendo apenas menção ao texto 
constitucional e às normas legais e infralegais que atribuem a competência ao Ministro de Estado 
para edição de portarias, o que em seu entendimento não seria suficiente para considerar cumprido 
o requisito da motivação dos atos administrativos, causa, portanto, de nulidade do ato. 

8. No que diz respeito ao tema "violação à economicidade", segundo o Representante, a não 
imposição de restrições às operações no Aeroporto da Pampulha (SBBH), como previsto na 
Portaria MTPA n° 911/2017, demonstra a ausência de economicidade, considerando as 
recomendações contidas na Nota Técnica Conjunta n° 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT, de 10 de 
fevereiro de 2017, que listou uma série de possíveis impactos no transporte aéreo na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) ao considerar a eventual ampliação da capacidade 
operacional dessa infraestrutura, notadamente com relação à: (i) possível perda de conectividade, 
redução ou eliminação dos voos internacionais partindo da RMBH; (ii) redução de opções de 
destinos conectados à RMBH; (iii) aumento dos preços das passagens aéreas e dimuição da 
competição entre empresas aéreas devido à restrição de oferta em SBBH; e (iv) degradação na 
qualidade do serviço prestado em SBBH em relação ao que atualmente é oferecido no Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves/Confins (SBCF) e exigido pelo contrato de concessão. 

9. Como se observa no caso, há nitidamente a existência de duas decisões de política pública 
tomadas no âmbito do então MTPA, relativas à operação no Aeroporto da Pampulha (SBBH) e às 
diretrizes a serem seguidas pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero na 
exploração aeroportuária, quais sejam: 

I - Resolução CONAC n° 1 e Portaria MTPA n° 376, ambas de 11 de maio de 2017, 
que restringem a operação do aeroporto aos serviços aéreos privados, públicos 
especializados e públicos de transporte não regular sob a modalidade de taxi aéreo, 
sendo os demais serviços limitados a voos diretos com aeroportos regionais, definidos 
pela Lei 13.097/2015 como aqueles de pequeno ou médio porte, com movimentação 
anual inferior a 600 mil passageiros; e  

II - Resolução CONAC n° 2 e Portaria MTPA n° 911, ambas de 24 de outubro de 
2017, que não apresenta qualquer diretriz relacionada a restrições operacionais no 
aeroporto, prevendo inclusive a revogação da Portaria MTPA n° 376/2017. 
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10. Neste ponto específico, importante registrar que, embora a Resolução CONAC n° 2 e a Portaria 
MTPA n° 911 tenham conteúdos, em si mesmas, diametralmente opostos ao regulamentado pela 
Resolução CONAC n° 1 e Portaria MTPA n° 376, os dois conjuntos de decisão não são 
contraditórios, desde que observados sob o prisma da política pública que as enformam, a saber, a 
prestação de um serviço adequado e que vise ao desenvolvimento da aviação civil, tal como 
preconizado no Decreto n° 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, e que aprova a Política Nacional de 
Aviação Civil, a qual determina ao formulador de políticas públicas: 

"Identificar e estudar tendências, coordenar o planejamento e elaborar diretrizes e 
políticas que garantam crescimento sustentável da aviação civil e o cumprimento de 
serviço público seguro, regular, eficiente, abrangente e pontual." 

11. Além disso, o caso sob análise (restrição operacional ou não da exploração aeroportuária no 
Aeroporto da Pampulha), está longe de ter uma solução perfeita e incontroversa, como, aliás, já 
restou ressaltado por essa Relatoria quando proferiu o já mencionado despacho cautelar e analisou 
as diretrizes de política pública frente a uma eventual violação ao § 19do art. 48 da Lei n° 
11.182/2005[1], veja-se: 

"27. A meu ver, ao menos neste processo e nesta oportunidade, guiado pelos 
elementos e elo pedido apresentados pelo representante na inicial, o Tribunal realiza 
o controle dos procedimentos adotados pelo Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil. Em decisões complexas e de interesses múltiplos, muitas vezes 
contrapostos, é o procedimento idôneo o instrumento adequado para definir e 
legitimar a melhor decisão administrativa. 

28. A decisão deste caso concreto não prescinde do exame do princípio da liberdade 
de voo, desde que compatibilizado com outros valores igualmente eleitos pelo 
ordenamento jurídico, os quais também devem ser analisados no processo de tomada 
de decisão afim de que surja a melhor medida para o interesse público.  

29. Em suma, não vislumbro uma solução adequada a ser tomada pelo poder público 
para esse caso exclusivamente com base no §12 do art. 48 da Lei 11.182/2005, 
olvidando, assim, maiores considerações técnicas sobre os riscos de impactos 
negativos para o transporte aéreo local (por exemplo, perda de conectividade, 
redução ou eliminação de voos internacionais, aumento de preços, queda na 
qualidade da prestação dos serviços etc.)': 

12. Em linha de complemento, entende-se que nenhuma previsão legal deve ser interpretada de 
forma isolada e absoluta, devendo-se sempre observar o contexto em que fora editada e a existência 
de eventual normativo capaz de relativizar seu campo de aplicação, como ocorre no caso in 
concreto. 

13. Certo é que a edição de regulamentação garantindo às empresas a liberdade de explorar 
quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, 
possui um contexto que precisa ser considerado. Quando da criação daquela Agência, nos anos 
2005 e 2006, ocorreu mais um passo na liberalização do setor, de modo que a liberdade de rotas 
adotada na lei de criação daquele órgão regulador trazia ao setor uma regra oposta à que era 
adotada pelo então Departamento de Aviação Civil — DAC, vinculado ao Comando da 
Aeronáutica — COMAER, o qual avaliava se determinada empresa poderia, ou não, explorar as 
linhas aéreas desejadas. Assim, o momento exigia um texto que fosse muito claro quanto à 
liberdade concedida às empresas aéreas, entretanto, como sói ocorrer em qualquer campo do 
direito, os princípios e liberdades não possuem caráter absoluto, mas devem dialogar com todo o 
ordenamento jurídico. 

14. Além disso, entende-se que mesmo ante as mudanças ocorridas no setor aéreo, tal previsão 
legal não garante um direito absoluto às empresas aéreas de utilizarem quaisquer aeroportos na 
livre exploração das linhas aéreas (§1°, Art. 48, da Lei 11.182/2005) e nem uma aplicação 
incondicional desse dispositivo pela entidade reguladora, já que a ANAC, na qualidade de 
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autarquia federal de regime especial vinculada a este Ministério, deve harmonizar seus 
regulamentos às diretrizes de políticas públicas por este editadas, como prevê o art. 32da Lei n° 
11.182/2005[2]. 

15. Portanto, sendo este Ministério o órgão setorial responsável pela definição de políticas públicas 
no âmbito do setor aeroportuário e tendo sido emitidas diretrizes no ato de atribuição da exploração 
de determinada infraestrutura aeroportuária, entende-se que a ANAC, no âmbito de suas 
competências, deverá observar essas premissas no exercício de suas atribuições, pois eventual 
restrição operacional constante no ato de outorga limita a própria exploração aeroportuária. 

16. Ademais, vale também ressaltar que as diretrizes de política pública a serem seguidas na 
execução da outorga da exploração da infraestrutura aeroportuária a ser atribuída à lnfraero 
encontra fundamento no art. 22 da Lei n° 5.862, de 12 de dezembro de 1972[3] combinado com o 
art. 8° do Decreto n° 8.756, de 10 de maio de 2016[41, os quais possibilitam a definição de 
diretrizes de políticas públicas quando da definição da outorga de exploração. 

17. De qualquer forma, certo é que o entendimento deste Ministério sobre o teor da Representação 
já é de conhecimento desse Tribunal, visto que o então MTPA já teve a oportunidade de se 
manifestar no presente processo quanto às alegações de mérito e defesa no procedimento 
administrativo que originou a Portaria MTPA n° 911/2017. 

18. Contudo, entende a nova gestão à frente deste Ministério que o presente processo necessita de 
uma definição, principalmente considerando a agenda prevista para o setor aeroportuário para os 
próximos anos e já anunciada pelo Governo Federal, com destaque para a concessão à iniciativa 
privada de toda a rede de aeroportos atualmente administrada pela lnfraero. 

19. No caso do Aeroporto da Pampulha (SBBH), há a previsão de que tal ativo seja incluído na 7° 
Rodada de Concessão e, em assim sendo, de acordo com o cronograma previsto por esta Secretaria 
Nacional de Aviação Civil - SAC, os estudos de viabilidade econômico-financeira serão iniciados 
no segundo semestre do ano de 2020, oportunidade na qual será realizada uma nova avaliação para 
se definir a melhor solução para exploração do mencionado aeroporto. 

20. Ainda, entende-se de fundamental importância a busca pela resolução eficiente e célere dos 
processos que envolvam o aeroporto em questão, tendo em vista a necessidade de sinalizar para 
eventuais interessados e investidores o menor risco possível de participarem do processo de 
concessão, ponto este que valoriza significativamente o ativo a ser concedido. 

21. Nesse sentido, cumpre informar a esse Tribunal que este Ministério, visando dar maior 
segurança jurídica ao processo de concessão aeroportuária a ser realizado, bem como reconhecendo 
a necessidade de elaboração de estudos técnicos capazes de reavaliar e identificar a melhor forma 
de exploração do Aeroporto da Pampulha (SBBH), resolve, no âmbito de sua conveniência e 
oportunidade e respaldado pelo art. 53 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999[5], propor a 
revogação da Resolução CONAC n° 2 e da Portaria MTPA n° 911, ambas de 24 de outubro de 
2017. 

22. Para tanto, pretende este Ministério propor a edição de uma nova Resolução CONAC, prevendo 
a revogação da Resolução CONAC n° 2/2017, bem como a edição de uma portaria ministerial, a 
qual revogaria a Portaria MTPA n° 911/2017 e definiria uma nova atribuição da exploração do 
Aeroporto da Pampulha (SBBH) à lnfraero, contendo diretrizes de política pública no sentido de 
manter a restrição operacional outrora imposta, pois, além de se preservar o entendimento que 
justificou a decisão cautelar desse Tribunal, reconhece-se que há necessidade de uma reavaliação 
técnica quanto à forma de exploração do aeroporto, frente à política pública a ser adotada no setor 
aeroportuário nos próximos anos e sob essa nova gestão ministerial. 

23. Importante ressaltar ainda que, considerando que a proposta ora apresentada versa sobre 
diretrizes a serem impostas no plano de outorga para exploração aeroportuária, a serem seguidas na 
execução da atribuição para exploração do Aeroporto da Pampulha (SBBH) pela Infraero, entende-
se tratar de matéria cuja competência é tão somente desta Pasta Ministerial (inciso VII do art. 35 da 
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MP n2870/2019), o que torna suficiente a edição de portaria na forma ora proposta e dispensa uma 
nova Resolução do CONAC. 

24. Portanto, em suma, propõe esta Pasta Ministerial: 

a) Revogação da Resolução CONAC n° 92/2017; 

b) Edição de nova portaria ministerial definindo uma nova atribuição da exploração do Aeroporto 
da Pampulha (SBBH) à Infraero, contendo diretrizes de política pública no sentido de manter a 
restrição operacional outrora imposta e, no mesmo ato, a revogação da Portaria MTPA 
n2911/2017; 

c) Após decisão e reconhecimento da perda superveniente do objeto da presente Representação, 
adoção de providências visando à revogação da Resolução CONAC n23, de 17 de janeiro de 2018 
e da Portaria MTPA n235, de 17 de janeiro de 2018, visto que prejudicada estaria a cautelar 
anteriormente deferida; e 

d) Reavaliação das diretrizes de política pública para a exploração do Aeroporto da Pampulha 
(SBBH), no segundo semestre de 2020, oportunidade na qual o Aeroporto será objeto de estudos de 
viabilidade econômico-financeira visando sua concessão à iniciativa privada. 

25. Diante de todo o acima exposto e dos compromissos assumidos por esta Secretaria, solicita-se 
que o presente requerimento seja acatado por essa Relatoria e, por consequência, seja declarada 
prejudicada a referida Representação e arquivada, ante a perda superveniente de seu objeto. 

26. Sendo estas as considerações que se tem a fazer, coloca-se esta Secretaria Nacional de Aviação 
Civil à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. ” 

É o relatório. 
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VOTO 

 

 Trata-se de Representação do Senador Antônio Augusto Junho Anastasia contra a Portaria 
MTPA 911, de 24/10/2017, do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA, cujo efeito 

prático foi revogar a Portaria MTPA 376/2017 e reestabelecer a possibilidade de voos regulares 
domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha – 

SBBH), em Belo Horizonte/MG. 

2. Em síntese, o Senador se insurge pelo fato de que a Portaria teria sido editada sem a devida 
motivação, afrontando os princípios do estado democrático de direito, a jurisprudência e a doutrina. 

3. A proposta inicial da unidade instrutora foi no sentido de conhecer da representação para, no 
mérito, considerá-la improcedente e, consequentemente, negar a medida cautelar pleiteada. 

4. Diferentemente da proposta encaminhada pela secretaria especializada, vislumbrei a 
presença do fumus boni juris, visto que verifiquei indícios de que a edição dos normativos estava 
marcada pela ocorrência de irregularidades que comprometeram a legalidade dos procedimentos, 

especialmente pela ausência de motivação idônea. 

5. Ademais, percebi presente o requisito periculum in mora, uma vez que a mera vigência do 
ato questionado, editado de forma insuficientemente motivada já poderia, por si só, influenciar o 

comportamento mercadológico das companhias aéreas, afetando o interesse público primário.  

6. Paralelamente, não vislumbrei periculum in mora reverso substancial para a Administração, 
em face do fato de que, com a suspensão da norma impugnada, a prestação dos serviços públicos 

continuaria sendo realizada nos patamares atuais, e em conformidade com o que foi considerado 
adequado alguns meses antes pelo Ministério. 

7. Isto posto, no dia 27 de dezembro de 2017, proferi despacho (peça 29) determinando ao 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA, cautelarmente, que, até que este Tribunal 
decidisse sobre o mérito das questões suscitadas nos autos, suspendesse os efeitos da Portaria MTPA 

911/2017, além de determinar oitiva do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA, da 

Agência Nacional de Aviação Civil – Anac e da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – 
Infraero para que se pronunciassem quanto às questões em discussão. 

8. A mencionada suspensão automaticamente reestabeleceu os efeitos da Portaria MTPA 
376/2017, a qual, além de atribuir à Infraero a exploração do SBBH, restringe a operação aos serviços 

aéreos privados, públicos especializados e públicos de transporte não regular sob a modalidade de 

taxi aéreo, sendo os demais serviços limitados a voos diretos com aeroportos regionais , definidos 
pela Lei 13.097/2015 como aqueles de pequeno ou médio porte, com movimentação anual inferior a 600 

mil passageiros. 

9. Contra essa decisão, a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero interpôs 
agravo; por sua vez, a Advocacia Geral da União – AGU opôs embargos de declaração, os quais foram 

julgados por intermédio do Acórdão 132/2018 – Plenário, que também referendou a cautelar proferida 
no dia 27/12/2017. 

10. Em síntese, as razões aduzidas pela Infraero para a reforma da decisão se referiam a, 
basicamente, quatro pontos: (i) a decisão recorrida causaria danos maiores do que aquele que pretendia 
evitar; (ii) qualquer ato que venha a resultar em limitação da operação em determinado aeroporto, por 

razões que não sejam relacionadas à sua capacidade operacional, configuraria ilegalidade; (iii) a retirada 
das restrições no Aeroporto da Pampulha é a medida que melhor atenderia ao interesse público primário; 

e (iv) o TCU teria adentrado em seara exclusiva do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 
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11. Já a embargante alegou que a deliberação recorrida estaria eivada de obscuridade ao não 
mencionar se haveria o restabelecimento dos efeitos da Portaria 376/2017 ou a necessidade de 

publicação de nova Portaria, bem como de omissão ao nada mencionar em relação à Resolução Conac 
2/2017. 

12. Por intermédio do Acórdão 132/2018 – Plenário, este Tribunal conheceu e negou 

provimento ao agravo, bem como conheceu dos embargos, dando-lhes provimento parcial, a fim de 
fazer constar da parte dispositiva do despacho embargado, de maneira expressa, a suspensão da 

Resolução Conac 2/2017, com imediato resgate dos efeitos da Resolução Conac 1/2017. O mencionado 
aresto também referendou a medida cautelar proferida em 27/12/2017, mantendo as oitivas 
determinadas naquela oportunidade, versando sobre: 

a) em relação ao MTPA, fundamentação completa e adequada, baseada em estudos técnicos e 
avaliações jurídicas, acerca da possibilidade, da conveniência e da oportunidade do 

reestabelecimento de voos regulares domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos 
Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha – SBBH), em Belo Horizonte/MG; 

b) quanto à Anac, sobre os riscos e as implicações do reestabelecimento de voos regulares 

domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da 
Pampulha – SBBH), em Belo Horizonte/MG, para o adequado funcionamento do setor 
aeroportuário, a exemplo dos efeitos sobre as condições de conectividade, ambiente 

concorrencial sadio, modicidade tarifária e qualidade na prestação dos serviços públicos; 

c) no que tange à Infraero, estudos sobre os impactos do reestabelecimento de voos regulares 

domésticos, sem restrições, no Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da 
Pampulha – SBBH), em Belo Horizonte/MG para as receitas advindas da exploração do 
aeroporto de Confins, as despesas de investimento futuras que serão necessárias para a 

adequação e manutenção do aeroporto, inclusive as fontes de recursos, realizando o cotejo entre 
vantagens e desvantagens dessa decisão para a saúde financeira da estatal. 

15. Após a análise das respostas às oitivas apresentadas, a secretaria especializada manteve o 
entendimento pela improcedência da representação, por considerar que a edição dos atos questionados 
foi precedida das devidas fundamentações técnicas e jurídicas, propondo, consequentemente, a 

revogação da medida cautelar vigente desde 27/12/2017, uma vez que teria sido descaracterizado o 
fumus bom juris que a motivou (peça 124).  

16. Outrossim, entende que a restrição imposta para as operações de voos regulares no 
Aeroporto da Pampulha pela Resolução Conac 1/2017 e pela Portaria MTPA 376/2017 fere 
frontalmente a regra legal disposta no §1º do art. 48 da Lei 11.182/2005, conhecida também como 

princípio da liberdade de voo (ou de oferta, como denomina a Anac), e o princípio da livre concorrência, 
ao passo que a reabertura sem restrições da Pampulha, além de favorecer o interesse público, também 

trará benefícios financeiros para a Infraero, no curto, médio e longo prazo, conforme demonstraram as 
manifestações do MTPA, da Anac e da Infraero acostadas aos autos. 

17. Assim, defende ser essa a única solução que torna legal a política pública de atribuição do 

aeroporto, além de ser o desfecho que melhor atende ao interesse público primário, ao proporcionar 
maior possibilidade de escolha ao usuário do transporte aéreo, e ao interesse público secundário, 

auferindo melhor resultado financeiro para os cofres da Infraero e, consequentemente, do erário. 

18. Arremata sua manifestação alertando sobre a extemporaneidade dos estudos apresentados 
pela BH Airport, o qual demonstra significativo impacto para a continuidade das operações no 

Aeroporto de Confins com a reabertura da Pampulha, uma vez que tal hipótese já havia sido aventada 
quando da audiência pública que antecedeu a realização do leilão do aeroporto. 
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II 

19. Apresentado esse breve resumo do processo, passo a decidir. 

20. Antes de adentrar nas questões de mérito suscitadas no bojo do processo, necessário se faz 
apresentar uma breve síntese histórica das operações no Aeroporto da Pampulha, bem como a 
cronologia dos fatos de ensejaram a representação do Senador Antônio Augusto Junho Anastasia. 

21. O Aeroporto Carlos Drummond de Andrade foi inicialmente objeto de restrição de tráfego, 
com a edição da Portaria 189/DGAC, de 8/3/2005, do antigo Departamento de Aviação Civil (DAC) do 

Ministério da Aeronáutica (peça 6), a qual estabeleceu que o SBBH destinava-se, precipuamente, a 
atender as linhas áreas domésticas regionais, bem como à aviação geral e serviço de táxi aéreo, os quais 
estavam limitados a operar aeronaves turbo-hélice com capacidade de até 50 assentos. 

22. Quando da criação da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac, em março de 2006, a 
agência, em um primeiro momento, reeditou a Portaria 189/DGAC por meio da Portaria Anac 993/2007 

(peça 7), com pequenas alterações, mantendo, basicamente, as mesmas limitações previstas na norma do 
DAC. 

23. Ulteriormente, essa portaria foi declarada nula pela própria Anac, por intermédio da Decisão 

49, de 17/3/2010 (peça 8), que concluiu que a sobredita norma, ao estabelecer restrição de operação no 
aeroporto sem fundamento em aspectos de segurança ou de efetiva capacidade operacional da 
infraestrutura aeroportuária, afrontava o chamado princípio da liberdade de voo, positivado no §1º do 

art. 48 da Lei 11.182/2005, a qual criou a agência reguladora: 

“(...)§1º Fica assegurada às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de 
quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a capacidade 
operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado 
expedidas pela ANAC. 

24. Desse modo, a partir de 2011, a Infraero começou a adequar o Aeroporto da Pampulha com 
vistas a permitir a operação de aeronaves com mais de 50 assentos, o que culminou com a edição da 

Decisão Anac 75, de 18/5/2017 (peça 9), deferindo parcialmente o pedido da estatal de isenção 
temporária (quatro anos) de cumprimento de requisitos para operação de aeronaves código de referência 
3C, a exemplo do Embraer 190, Airbus A319 e Boeing 737, condicionada à adoção de algumas medidas 

mitigadoras, uma vez que o aeroporto havia alcançado condições aceitáveis de segurança operacional.  

25. Todavia, às vésperas da aprovação da Decisão Anac 75/2017, quando a apreciação da 

matéria já havia sido iniciada pela diretoria colegiada da agência, o Ministério dos Transportes editou 
duas normas que viriam a tornar praticamente sem efeito tal decisão: a Resolução Conac 1/2017, 
aprovada ad referendum, e a Portaria MTPA 376/2017, ambas de 11/5/2017 (peça 4). 

26. Tanto a resolução quanto a portaria, além de atribuírem à Infraero a exploração do SBBH, 
restringem a operação aos serviços aéreos privados, públicos especializados e públicos de transporte não 

regular sob a modalidade de taxi aéreo, sendo os demais serviços limitados a voos diretos com 
aeroportos regionais, conforme já mencionado no presente voto. 

27. Decorridos pouco mais de cinco meses da publicação da Resolução Conac 1/2017 e da 

Portaria MTPA 376/2017, foram editadas a Resolução Conac 2/2017, também aprovada ad referendum, 
(peça 10) e a Portaria MTPA 911/2017, ambas de 24/10/2017, revogando os atos anteriores e acabando 

com as restrições então impostas. 

III 

28. Conforme mencionei no voto condutor do Acórdão 132/2018 – Plenário, a decisão proferida 

em sede cautelar, como o próprio nome denota, teve caráter preventivo, cujo propósito era sobretudo o 
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resguardo da segurança jurídica e do ambiente de negócios no país, para que todas as decisões 
necessariamente passem por procedimentos adequados, abrangendo a opinião de setores técnicos e 

jurídicos e, se for caso, sejam complementadas com os subsídios colhidos em consultas/audiências 
públicas. 

29. Considero de suma importância reiterar que em nenhum momento esta Corte foi avessa à 

reabertura do Aeroporto da Pampulha para voos regulares domésticos. A decisão aprovada pelo 
Plenário, repito, de caráter preventivo, decorreu de preocupação estritamente procedimental no que 

tange à real necessidade de comprovação do interesse público da medida, por meio de argumentação que 
permitisse desconstruir, fundamentadamente, as razões já apresentadas em sentido diametralmente 
oposto pelos setores técnicos da Secretaria de Aviação Civil – SAC, mormente em face do curto lapso 

temporal entre as medidas adotadas, conforme se pode verificar na cronologia apresentada. 

30. Entendeu-se, naquele momento, que a desconstituição daqueles atos normativos 

pressupunha a apresentação de elementos técnicos que justificassem a súbita mudança de opinião do 
Ministério em um prazo tão exíguo. 

31. Por isso reafirmo que, naquele momento processual, guiado pelos elementos e pelo pedido 

apresentados pelo representante na inicial, o Tribunal realizou o controle eminentemente 

procedimental da edição do ato pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (como a 
própria decisão deixou claro). É cediço que as decisões administrativas complexas e de interesses 

múltiplos, muitas vezes contrapostos, pressupõem um rito idôneo, com participação ampla e total 
transparência, para que se tornem, assim, devidamente legitimadas. 

32. Refuto com veemência as ilações de que se estaria a frear a necessidade premente da 
Infraero de aumento em suas receitas tarifárias e não tarifárias, melhorando seu resultado financeiro, 
bem como a brecar o desenvolvimento do serviço público de infraestrutura aeroportuária. Também não 

se tratou de qualquer sorte de reserva de mercado para a BH Airport, como aventou a estatal nas 
oportunidades em que foi instada a se pronunciar. 

33. Inclusive, perfilho do entendimento acostado aos autos pela Anac de que a promoção da 
concorrência é uma forma de se buscar uma alocação eficiente da malha aérea e, por conseguinte, de se 
alcançar de forma sustentável o desenvolvimento da aviação civil brasileira. Reitero que não se está a 

questionar isso. 

34. Por outro lado, não se pode olvidar que a concessão de aeroportos públicos à iniciativa 

privada é resultado de política pública voltada à melhoria da eficiência do transporte aéreo. 

35. Todavia, diante do contexto em que a decisão de reabertura do aeroporto da Pampulha para 
voos regulares domésticos foi tomada, o Tribunal julgou necessário examinar todo o processo de tomada 

de decisão, para que não pairassem dúvidas sobre a sua idoneidade, bem como assegurar-se de que 
outros princípios legais que regem a atuação administrativa não tivessem sido infringidos, sob o 

argumento de assegurar única e exclusivamente o princípio da liberdade de voo (§1º do art. 48 da Lei 
11.182/2005). 

36. Além do mais, mostrou-se necessário que fossem esclarecidos alguns pontos atinentes às 

questões econômicas e patrimoniais da Infraero, mormente quanto à repercussão da retirada das 
restrições ao aeroporto da Pampulha nas receitas advindas da exploração do aeroporto de Confins, entre 

outros pontos que estavam carentes de maiores esclarecimentos, com o intuito de estabelecer uma 
relação consistente entre vantagens e desvantagens dessa decisão para a saúde financeira da estatal, haja 
vista a participação acionária de 49% que a empresa detém na concessão de Confins. Como se sabe, 

problemas complexos comportam múltiplos impactos e diversas soluções, devendo a edição do ato 
normativo estar minimamente acompanhada de análises dessa natureza. 
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37. Nesse contexto, vale trazer à tona os artigos 20 e 21, recentemente introduzidos na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lindb), que traduzem o conceito e pré-requisitos mais 

atuais da motivação no processo decisório: 

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores 
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão  

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou 
da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das 
possíveis alternativas” 

38. Na mesma linha de raciocínio são as diretrizes positivadas no art. 4º do Decreto 9.203/2017, 

que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal, as quais, entre outras, 
orientam a: 

“(...) VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas públicas e de 
concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus custos e benefícios ; 

VIII - manter processo decisório orientado pelas evidências , pela conformidade legal, pela 

qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade; 

IX - editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias e pela 

legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando consultas públicas 
sempre que conveniente; 

(...)” 

39. Desses dispositivos podemos extrair algumas reflexões válidas para o presente caso. 

40. Primeiro, entendo que os comandos legais foram recentemente inseridos no ordenamento 
jurídico por uma necessidade de maior responsabilidade decisória do Estado, ante escolhas adotadas 

com base em valores jurídicos abstratos, tais como o interesse público, livre iniciativa, princípio da 
economicidade, entre outros, muitas vezes desacompanhadas de fundamentos sólidos baseados em 
dados e problemas concretos trazidos ao processo, exatamente como pareceu acontecer no caso concreto 

da restrição ou não do Aeroporto da Pampulha. 

41. Deixo claro que não defendo a inaplicabilidade dos supracitados postulados, mas sua 

utilização sempre guarnecida de dados e evidências, o que além de perfeitamente possível, valoriza e 
legitima as decisões do Poder Público. É evidente que tudo isso demanda o uso de ferramentas 
preditivas das consequências práticas, o que torna o processo passível de falhas, e não é diferente no 

caso do SBBH. 

42. Segundo, pode-se afirmar que esses dispositivos estão em cristalina consonância com o 

princípio da proporcionalidade, que exige do tomador de decisão uma postura que demonstre a 
adequação, necessidade e valoração da finalidade pública buscada com a medida. Foi justamente essa a 
lacuna deixada quando do processo decisório que culminou na edição da Resolução Conac 2/2017 e da 

Portaria MTPA 911/2017.  

43. Dessa forma, a preocupação do Tribunal cinge-se à necessidade de avaliação consistente das 

consequências práticas e da segurança jurídica dos atos e decisões tomadas pelos gestores e 
formuladores de políticas públicas no nosso país. Inclusive, o Poder Público possui diversas medidas no 
sentido de favorecer a avaliação de impactos de decisões regulatórias ou de políticas públicas.  

44. A título exemplificativo, além dos normativos acima mencionados, cito o Projeto de 
Lei 6.621/2016, em trâmite na Câmara dos Deputados, o qual dispõe sobre a gestão, a organização, o 

processo decisório e o controle social das agências reguladoras, além do Guia Orientativo para a 
Elaboração de Análise de Impacto Regulatório, que objetiva avaliar, a partir da definição de um 
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problema regulatório, os possíveis impactos das alternativas de ação disponíveis para o alcance dos 
objetivos pretendidos, tendo como finalidade orientar e subsidiar a tomada de decisão.  

45. Vou mais além. Como nos direciona o “Guia prático de análise ex ante – Avaliação de 
Políticas Públicas”, tal apreciação deve começar no nascedouro, com o fito de verificar, 
fundamentalmente, se as políticas respondem a um problema bem delimitado e pertinente. Com as 

respostas a essas primeiras indagações, observa-se se há um objetivo claro de atuação do Estado e se 
propõe um desenho que efetivamente possa ser alcançado. Dessarte, é necessário que as políticas 

públicas, em alguma medida, disponham de análises ex ante para que os recursos públicos sejam 
otimizados, favorecendo o bem-estar da sociedade. Ao agir dessa forma, “evita-se a detecção posterior 
de erros de formulação e de desenho, que, com maior racionalidade no processo inicial de implantação 

da política, poderiam ter sido previstos e eliminados”.  

46. Isto posto, o fundamento da análise ex ante é orientar a decisão para que ela recaia sobre a 

alternativa mais efetiva, eficaz e eficiente, levando ao mercado credibilidade, e a todos os atores do 
processo a previsibilidade e a estabilidade características da boa regulação. Ademais, a existência desses 
elementos no processo administrativo que instrui a decisão propicia maior a accountability sobre as 

escolhas públicas. 

IV 

47. A alegação de que o Tribunal de Contas da União, ao entender plausível a suspensão 

cautelar dos mencionados atos normativos, adentrou em seara exclusiva da Administração, não merece 
prosperar, uma vez que, como mesmo disse a Infraero, “o controle dos atos administrativos é realizado 

na hipótese em que a decisão discricionária opta por solução jurídica fundada em elementos jurídicos 
falsos ou tecnicamente insuficientes”.  

48. Assim, como se pode inferir da análise, repito, não exauriente, realizada tanto no despacho 

quanto no voto que conduziu a confirmação da cautelar em epígrafe, o Tribunal realizou apenas o 
controle dos procedimentos adotados ante indicativos de que o expediente jurídico utilizado foi 

baseado em argumentos técnicos substancialmente insuficientes em procedimento e contexto 
questionáveis, razão pela qual presumiu-se necessário maior aprofundamento na avaliação. Em 
momento algum houve interferência na discricionariedade dos atos inerentes à gestão pública. 

49. Com efeito, o mencionado aprofundamento na avaliação, em linha com o que já aventei no 
presente voto, aprimora a governança e a accountability do processo decisório, conferindo 

previsibilidade e segurança às partes interessadas. 

50. Além dos requisitos relacionados ao desenho de uma política pública e à sua estratégia de 
implementação, outro elemento importante para que ela seja efetivamente concretizada e atinja seu 

impacto esperado é seu grau de confiança e suporte. Em suma, são fundamentos tão importantes 
quanto o desenho da política ou sua estratégia de implantação para explicar sua capacidade de 

efetivamente atingir seus objetivos. 

51. Nos dizeres de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“(...) Esta ‘segurança jurídica’ coincide com uma das mais profundas aspirações do Homem: a da 
segurança em si mesma, a da certeza possível em relação ao que o cerca, sendo esta uma busca 
permanente do ser humano. É a insopitável necessidade de poder assentar-se sobre algo reconhecido 
como estável, ou relativamente estável, o que permite vislumbrar com alguma previsibilidade o 
futuro; é ela, pois, que enseja projetar e iniciar, consequentemente e não aleatoriamente, ao mero 
sabor do acaso, comportamentos cujos frutos são esperáveis a médio e longo prazo. Dita 
previsibilidade é, portanto, o que condiciona a ação humana. Esta é a normalidade das coisas. ” 

52. Além da questão da insuficiência técnica da fundamentação, chamo a atenção para os 
indícios de vício de caráter procedimental que foram constatados. Trata-se do não preenchimento dos 
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requisitos de urgência e relevante interesse exigíveis para que uma decisão fosse tomada ad referendum 
do colegiado do Conac. Essa questão, apontada pela própria Procuradoria à época dos fatos, compôs o 

fumus boni iuris da decisão anterior, uma vez que poderia fulminar a validade dos atos.  

53. Em complemento, externo minha preocupação com o fato de que as decisões tomadas ad 
referendum do Conac deveriam ser submetidas à deliberação do colegiado (Regimento Interno do 

Conac, art. 12, §4º). 

54. Outrossim, no que tange ao funcionamento do conselho, os artigos 10 e 11 do mesmo 

regimento assim disciplinam: 

“Art. 10. O CONAC reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses , e extraordinariamente, sempre 
que convocado por seu Presidente. 

Parágrafo único. Os membros do CONAC poderão solicitar ao Presidente deste Conselho 
convocação extraordinária, observada a necessidade e relevância. 

Art. 11. Ao final de cada ano, o CONAC avaliará as atividades desenvolvidas pelos diversos setores 
ligados à aviação civil no País durante o ano, bem como suas perspectivas futuras, elaborando 

relatório, que poderá conter sugestões para a formulação da política de ordenação da aviação 
civil, a ser encaminhado ao Presidente da República. 

Parágrafo único. O relatório anual de que trata este artigo deverá ser apresentado ao Presidente da 
República após sua aprovação na primeira reunião ordinária do CONAC no exercício subsequente. ”  

55. Ao percorrer os autos não se verificou qualquer menção a referendo do Plenário do Conac, 
tanto para a primeira resolução quanto para a segunda, informação que foi ratificada pelo meu gabinete 
em contato com o conselho. Isso denota sobremaneira o caráter precário dessas deliberações, o que 

compromete a sua credibilidade e, por consequência, a transparência do processo como um todo, 
caminhando em sentido oposto às concepções concernentes aos objetivos e diretrizes das políticas 

públicas no Brasil, conforme já elucidado. 

56. Ademais, sob uma perspectiva formal, ratifico que não foram justificadas a relevância e a 
urgência das medidas adotadas à época, pressupostos que seriam necessários para que fosse 

empreendido o rito escolhido (edição ad referendum da resolução). Não é razoável apoiar tais requisitos 
apenas na reestruturação financeira da Infraero, conforme consta na exposição de motivos que embasam 

a Resolução Conac 2/2017, tampouco no atendimento das necessidades da população do Estado de 
Minas Gerais. 

57. A título de informação, tais justificativas somente foram apresentadas no mesmo dia da 

edição dos normativos (24/10/2017), em um interstício de um dia após o Parecer 00724/2017/CONJUR-
MTPA/CGU/AGU, o qual objetivou atestar a aptidão e consonância das minutas de Resolução Conac 

2/2017 e da Portaria MTPA 911/2017, para então serem levadas à apreciação da autoridade competente, 
para, a seu juízo, aprová-las.   

58. A conclusão do parecer apontava a necessidade de atendimento de uma série de 

recomendações, sobretudo acerca da necessidade de motivação e da demonstração da adequação da 
finalidade, do motivo e do interesse público dos atos administrativos propostos. É cediço que o 

cumprimento desse rol de pré-requisitos em um intervalo de apenas um dia, como de fato aconteceu, 
atesta não só a forma afoita com a qual foram supostamente atendidas as recomendações, como a 
injustificada pressa para resolução do imbróglio, em detrimento, mais uma vez, da transparência do 

processo decisório e da estabilidade do setor. 

59. Situações como essas corroboram a criação de um ambiente de suspeitas a respeito de todo 

um procedimento que deveria ser pautado pela confiabilidade, como se pode verificar na manifestação 
da concessionária BH Airport nos autos (peça 89, p. 24): 
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“(...) 122. Não é possível deixar de relembrar, ainda, que pairam sobre o referido procedimento 
significativos questionamentos acerca de possível desvio de finalidade do ato administrativo de 
reabertura do Aeroporto, as quais poderiam, inclusive, justificar a extrema urgência que levou o 
Ministério editar 06 (seis) atos administrativos em um só dia, de forma a possibilitar a expedição da 
Portaria no dia 24/10/2017. 

123. Conforme amplamente divulgado na mídia, ‘a publicação (da portaria 911) ocorreu no dia em 
que a Câmara dos Deputados votou a segunda denúncia contra o presidente Michel Temer, como 
forma de atender reivindicação da bancada mineira’ e ‘foi parte do pacote prometido pelo presidente 
Michel Temer ao ex-deputado Valdemar Costa Neto em troca de votos do PR para derrubar a 
denúncia da Procuradoria-Geral da República contra o presidente na Câmara dos Deputados.’ 

(...)”. 

60. Embora esse não seja o foco deste processo, é evidente que a forma como a concepção da 

norma foi conduzida, sobretudo a produção açodada de documentos e a infeliz coincidência de datas, 
maculam a confiabilidade do processo decisório como um todo, com severas consequências para a 
promoção de um ambiente regulatório estável que as autoridades públicas devem perseguir. Tal situação 

certamente prejudica o ambiente de negócios e a credibilidade do setor aqui examinado. 

V 

61. Dito isso, deve-se reconhecer que as manifestações nos autos e a própria dialética do 
processo permitiram um novo exame da questão.  

62. Como bem afirmou o MTPA, os argumentos que ensejaram as decisões que culminaram nas 

Resoluções 1 e 2 do Conac, bem como nas Portarias MTPA 374 e 911/2017, não são completamente 
antagônicos, como pareceu em uma análise perfunctória.  

63. Com efeito, observo que houve um novo sopesamento dos mesmos princípios em colisão, 
haja vista a nova percepção do cenário fático desvendado pela Decisão Anac 75/2017 (editada em 
momento posterior à Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 374/2017). Esse fato deve ser 

analisado em conjunto com o maior detalhamento e clareza das informações apresentadas pelos atores 
do processo por ocasião das respostas às oitivas, as quais, no meu entender, deveriam ter integrado 

tempestivamente o processo decisório referente à Portaria 911/2017.  

64. De qualquer modo, à luz desses novos elementos de convicção, concordo com o MTPA no 
sentido de que a restrição imposta à Infraero num primeiro momento se deu dentro dos quadros do 

ordenamento jurídico e buscou, naquele momento específico, enfrentar um problema e tentar solucioná-
lo. No entender do Ministério a solução então adotada não se mostrava mais necessária num segundo 

momento.  

65. O MTPA completa: 

“(...) Como se observa é evidente a complexidade e consequências advindas de qualquer decisão 

no âmbito do Poder Executivo quanto ao Aeroporto da Pampulha. 

E é no âmbito dessa complexidade acima apontada, que se deve perceber que, se inegável a 
importância da norma inscrita no art. 48 §.1 da Lei n° 11.182/05, a qual positiva no ordenamento o 
princípio da liberdade de voar, o qual, a priori, somente deveria ser afastado em caso de não 
observância da capacidade operacional do aeroporto ou de normas de prestação de serviço adequado, 
bem como que tal princípio consistiria em um trunfo das empresas aéreas regulares contra o arbítrio 
do Estado, a referida complexidade deve afastar a platônica ideia de uma única decisão correta, 
vez que não existe um tal juiz ou administrador Hércules! 

A situação fática abre ao formulador da política pública um espaço não trivial de discricionariedade, 
com um leque de possibilidades que escapam ao binário certo ou errado, preto ou branco, mas, ao 
contrário trazem consigo vários matizes de cinza. É nesse campo que outros princípios, inclusive 
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de estatura constitucional, colidem ou se alinham ao princípio da liberdade de voar, como por 
exemplo, os princípios do interesse público, da livre concorrência e da eficiência. 

Ora, no momento em que se tomavam as decisões que culminaram na Resolução Conac 1/2017 e na 
Portaria MTPA 376/2017, se, por um lado ainda não se conhecia a extensão da abertura de operação 
que a Anac iria autorizar para o Aeroporto da Pampulha, por outro lado, a já mencionada Nota 
Técnica Conjunta 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT indicava que, de acordo com literatura 
abalizada do setor, em razão das dimensões do mercado do terminal Belo Horizonte, uma abertura 
completa do aeroporto em questão poderia acarretar a elevação do valor do ticket médio, a perda de 
conectividade, dentre outras consequências prejudiciais ao consumidor e ao próprio mercado local. 

Nesse sentido, porque o princípio da liberdade de voar estava, aparentemente, a colidir com outros 
princípios como o da eficiência e do interesse público, foi necessário exercitar o postulado 
normativo-aplicativo da proporcionalidade, de modo que não se afastasse completamente o princípio 
da liberdade de voar, mas restringisse sua aplicação ao seu mínimo essencial, permitindo, por 
exemplo, que os voos regulares existentes continuassem a ser realizados. 

Justamente porque essas decisões da Resolução Conac 1/2017 e da Portaria MTPA 376/2017 
implicavam uma maior restrição ao princípio da liberdade de voar é que elas requeriam uma 
fundamentação mais exaustiva, inclusive com subsídios das áreas técnicas. 

Vale observar ainda que quanto a uma possível violação ao §1° do art. 48 da Lei n° 11.182/2005, que 
trata do princípio da liberdade de voo e que assim dispõe: ‘Fica assegurada às empresas 
concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de quaisquer linhas aéreas, mediante 
prévio registro na Anac, observada exclusivamente a capacidade operacional de cada aeroporto e as 
normas regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas pela Anac’, o entendimento 
desta SAC é no mesmo sentido do decidido pelo Exmo. Ministro Relator Bruno Dantas. 

Com todo respeito aos entendimentos contrários, entende-se que tal princípio não possui caráter 
absoluto e não pode ser interpretado de forma isolada, mas, sim, compatibilizado com os demais 
termos da Lei n° 11.182/2005, além de outras regras e princípios de direito, ou seja, a leitura do 
artigo e seu significado serve apenas como meio de se tomar um primeiro contato com o texto 
interpretado e não para se extrair o sentido completo que a norma pode oferecer. 

Corroborando o acima afirmado, tem-se o disposto no art. 3o, inciso II, da Lei n° 11.182/2005:  

‘Art. 3o A Anac, no exercício de suas competências, deverá observar e implementar as orientações, 
diretrizes e políticas estabelecidas pelo governo federal, especialmente no que se refere a:  

(...) III - a outorga de serviços aéreos ; (...)’ (grifo do MTPA) 

Essa conjugação do princípio da liberdade de voar com o mandamento de que a Anac deverá 
observar e implementar as diretrizes e políticas públicas advindas do governo federal ilustra bem não 
somente que aquele princípio não é absoluto, mas também revela muito da teleologia desse princípio. 

(...)” 

66. De fato, a decisão sobre a exploração aeroportuária no SBBH está longe de ter uma solução 
perfeitamente incontroversa. 

67. Não é possível a esta Corte, a priori, definir se a estratégia de reabertura é a mais 
apropriada, e nem foi a intenção intervir no mérito da decisão regulatória adotada no legítimo espaço de 

discricionariedade do regulador. Preenchidas as lacunas na fundamentação adotada, resta ao Tribunal, 
eventualmente, mas sob outra perspectiva, avaliar os resultados dessas medidas para o setor como um 
todo. 

68. Quanto à preocupação aventada a respeito dos prováveis riscos para o transporte aéreo na 
região, decorrentes das possíveis repercussões concorrenciais entre o Aeroporto da Pampulha e o de 

Confins, mormente tendo em vista a participação acionária de 49% que a Infraero detém na concessão 
de Confins, entendo que houve, de fato, no âmbito destes autos, no diálogo estabelecido entre os 
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elementos apresentados pela concessionária e pelas partes do processo, uma reflexão técnica 
pormenorizada acerca da matéria, o que mitiga as lacunas iniciais em relação a esse ponto crucial do 

caso. 

69. Tendo em vista que o objeto destes autos não é perscrutar os mencionados estudos, mas sim 
examinar, sobre o prisma da legalidade e da motivação, o processo de confecção da Portaria 911/2017 e 

da Resolução Conac 2/2017, me detive em verificar se o formulador de política se preocupou em 
promover as reflexões necessárias para fundamentar a sua decisão.  

70. Sabe-se que a elaboração de estudos econômicos e de impacto de medidas regulatórias é 
assunto deveras complexo e que comporta múltiplas soluções. Assim, não reputo eficaz para a resolução 
de mérito deste processo confrontar análises elaboradas pela Infraero e pela concessionária do aeroporto 

de Confins/MG, dada a sensibilidade aos parâmetros econômicos e de engenharia inerentes a estes 
estudos. 

71. Nesse contexto, me parece mais apropriado que esta Corte de Contas se reserve a, se for o 
caso, verificar os resultados obtidos com o ato normativo aqui examinado em eventual trabalho de 
caráter operacional sobre o setor e, verificada oportunidade de melhoria, expeça recomendações ao 

regulador. 

72. Quanto à questão patrimonial da Infraero, a qual atraiu, em especial, a atenção do Tribunal 
para a questão, verifico que foram elaborados, em atenção à oitiva desta Corte, estudos que justificam a 

opção empresarial pela ampliação das operações no Aeroporto, muito embora não haja neste processo 
qualquer juízo sobre a correção dos estudos ou a validade das premissas adotadas. 

73. Assim, embora considere parcialmente procedente a representação, sou de opinião de que ao 
Tribunal de Contas da União não cabe o papel de avalista da reabertura do Aeroporto da Pampulha, uma 
vez que não devemos nos imiscuir no mérito da política. Isso posto, entendo que a cautelar deva ser 

revogada, desde que sejam tomadas todas as possíveis diligências para que a decisão seja devidamente 
fundamentada, fazendo constar do processo decisório administrativo os elementos técnicos que 

suportam a escolha pública, conforme apresentado nestes autos, e amparada por deliberação do Conac 
sobre a questão, em observância aos estritos termos do seu Regimento Interno. 

VI 

74. Registro, por fim, que, após o pedido de vistas formulado pelo eminente Ministro Walton 
Alencar Rodrigues na sessão de 7.11.2018, iniciou-se uma nova gestão no Ministério da Infraestrutura. 

Em nova manifestação nos autos, a Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) informa ao Tribunal a 
decisão de revogar o normativo impugnado nos presentes autos e manter, por ora, a restrição 
operacional às operações do Aeroporto da Pampulha. 

75. Informa que pretende realizar estudos técnicos devidamente fundamentados com vistas a 
avaliar a melhor solução de exploração do Aeroporto e que se prevê, a princípio, a sua inclusão na 7ª 

rodada de concessões. A própria SAC reconhece que “há necessidade de uma reavaliação técnica quanto 
à forma de exploração do aeroporto, frente à política pública a ser adotada no setor aeroportuário nos 
próximos anos”. 

76. Reforçando mais uma vez meu entendimento de que, apresentados os devidos fundamentos 
técnicos, não incumbe a este Tribunal se imiscuir no mérito sobre a reabertura ou não do aeroporto, 

entendo que fica prejudicada a questão de fundo em discussão nestes autos, dada a revogação do objeto 
impugnado. 

77. De qualquer forma, levando em consideração toda essa situação que permeou a publicação 

da Portaria 911/2017, qual seja, a edição de ato normativo de importante repercussão junto aos diversos 
agentes do mercado, de forma precipitada, cujo processo administrativo não contemplava todos os 
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elementos que fundamentavam a decisão, cercado de notícias especulativas, julgo conveniente expedir 
recomendação ao Ministério da Infraestrutura com objetivo de aperfeiçoar o seu arcabouço de tomada 

de decisão em processos dessa natureza ou de grande repercussão junto aos diferentes agentes do 
mercado. 

 Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação 

deste Colegiado. 
 

 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 7 de novembro de 

2018. 

 
 

Ministro BRUNO DANTAS  
Relator 
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ACÓRDÃO Nº 464/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 032.997/2017-5.    

1.1. Apenso: 035.462/2017-5 
2. Grupo II – Classe de Assunto: VII – Representação  

3. Representante/Interessados: 
3.1. Representante: Antonio Augusto Junho Anastasia (475.558.826-04). 
3.2. Interessados: Agência Nacional de Aviação Civil (07.947.821/0001-89); Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (00.352.294/0001-10). 
4. Órgão: Ministério da Infraestrutura. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRodoviaAviação). 
8. Representação legal: José Augusto Cordeiro da Cruz Neto (OAB/CE 17.426) e outros, 

representando o Ministério da Infraestrutura; Alex Zeidan dos Santos (OAB/DF 19.546) e outros, 
representando Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero.   
 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelo Senador 
Antonio Augusto Junho Anastasia em oposição à Portaria MTPA 911, de 24/10/2017, do então 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA, cujo efeito prático foi revogar a Portaria 
MTPA 376/2017 e reestabelecer a possibilidade de voos regulares domésticos, sem restrições, no 
Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Aeroporto da Pampulha – SBBH), em Belo Horizonte/MG. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão plenária, 
ante as razões expostas pelo relator, em:  

 9.1. com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal, 
c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e no art. 103, § 1º, da Resolução – TCU 259/2014, conhecer e 
considerar parcialmente procedente a representação; 

 9.2. revogar a medida cautelar confirmada pelo Acórdão 132/2018 – TCU – Plenário; 

 9.3. informar ao Ministério da Infraestrutura que, sob a perspectiva do Tribunal de Contas 

da União e diante dos elementos discutidos nestes autos, não há óbices que impeçam a reabertura ou a 
manutenção das restrições ao Aeroporto da Pampulha, desde que as escolhas públicas estejam 
devidamente fundamentadas em elementos técnicos suficientes; 

 9.4. recomendar ao Ministério da Infraestrutura que aperfeiçoe o seu processo decisório 
com vistas a promover as reflexões necessárias para fundamentação de suas escolhas, mitigando as 

incertezas características do processo de formulação de políticas públicas, nos termos do Decreto 
9.203/2017 e da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; 

 9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Agência Nacional de Aviação Civil, à Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, ao Ministério da Infraestrutura e ao representante; 

 9.6. arquivar os presentes autos. 

 
10. Ata n° 7/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 13/3/2019 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0464-07/19-P. 
13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Revisor), 

Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do 
Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

 
 


